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SEIS ANOS DE FECUNDA ADMINISTRAÇÃO 
* NO BANCO DO BRASIL (*) 


* Completam-se, no próximo dia 30 de novembro, seis anos que o 
6 “Sr. Dr. João Marques dos Reis exerce a presidência do Banco do Brasil, 
“desenvolvendo uma atuação verdadeiramente brilhante e fecunda, mer- 
cê da qual o grande estabelecimento nacional de crédito tem progredido 
e consolidado a sua prosperidade de modo marcante, impondo-se o emi- 
nente brasileiro ao aprêço do govêrno e aos aplausos públicos, como 
- uma das personalidades de maior destaque e merecimento que já ocupa- 
- ram a cátedra da presidência daquele instituto financeiro. 
Orientado por uma justa compreensão dos fenômenos em que se 
“assenta 0 desenvolvimento das fontes vitais da economia brasileira em 
virtude de uma oportuna assistência bancária, muito deve a S. Ex. O 
progresso das fôrças produtoras, por uma assistência organizada em 
moldes e processos, que se multiplicam por uma vasta rêde circula- 
“tória, que se distribue por 245 agências, além de 16 em instalação. 
Essa prosperidade, assinalada durante a gestão do Presidente 
Marques dos Reis, expressa-se por algarismos eloquentes e objetiva-se 
-- no confronto de alguns aspectos, já fixados no relatório alusivo ao 
“último exercício, a saber: 


Créditos pela Carteira de Crédito Agrícola e Industrial: 


cr$ 
concedidos em 1938 — 1.050 no valor de... 98.000.000,00 
concedidos em 1942 — 15.930 no valor de... 1.443.000.000,00 
liquidados em 1938 — 287 no valor de... 23.000 .000,00 
liquidados em 1942 — 11.047 no valor de... 869.000 .000,00 


Empréstimos a unidades federadas e municípios; 


Cr$ 
591 175.000,00 
1.081.688.000,00 
















“Totais correspondentes aos exmpréstiáios *d edid 
“tores, industriais, comerciantes e partieulaies xpre 
médios: nt 
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Cheques compensados: o ga 





em 1938 — 1.886 “000 no uutõe de 
“em 1942 — 2.660.000 no valor e 









Títulos para cobrança: 





em 1988 — 818.000 no valor de...... 
em 1942 — 1.090.000 no valor de..... 
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“saldo TREE Li pus encaixes pe a a crg 568. our 000, 00 - ea — acusam o 
do um aumento de 34 % sôbre o de 1941. à a N EO Au 
;, Em 81 de dezembro de 1942, o Tesouro Nacional devia ao ano A 
"do Brasil Cr$ 1.458.042.000,00. k 
Em síntese, a grandiosa prosperidade do co do Brasil, “no: ano 
de 1942, em relação ao de 1941, evidencia-se do fato de que a. cotação . e 
média das suas ações de capital foi aumentado de 11 Go pao subin E ARO 
a Cr$ 523,00 o valor de cada, devendo seu montante ser | elevado. ide! so 
500.000 para 1.000.000 — no valor nominal de Cr$ 200, DO - — cada E 
“uma — ou seja um total de duzentos milhões de cruzeiros. Di nda 
Os seis anos da gestão do Sr. Dr. João Marques dos Reis envolvem. pts 
R matéria de real interêsse para, quem deseje conhecer o desenvol imento. seo 
E econômico e financeiro do Brasil, nas suas relações de causas e efeitos, A 
e os relatórios do Sr. Marques dos Reis são  primorosas observações 
dos fenômenos io pa dêsse desenvolvimento, merecendo spo es-. ps 
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'* Presidente do Banco do Brasil aprecia as questões e exerce o seu man- 

-* dato, prestando assinalados serviços ao Estado Nacional, no campo da 
" economia bancária. 


— Cabe: uí consignar a cooperação eficaz e ativa de uma pléiade de 

np: devotados ao desempenho de suas responsabilidades fun- 
“ cionais, tre os quais ocorre a menção dos seguintes nomes: Di- 
| Tetores — Sr. Antonio Luiz de Souza Mello, Dr. Francisco Alves dos 
"Santos Filho, Dr. Gastão Vidigal, Dr. Ildefonso Simões Lopes, Dr. Pedro 
“Demosthenes Rache, Major Roberto Carneiro de Mendonça e Dr. Vilo- 
“baldo Machado de Souza Campos, e Sr. Pedro de Mendonça Lima, Su- 
" perintendente, Sr. Julio de Mattos, Chefe do Departamento de Esta- 
tística e Estudos Econômicos, e Dr. Sos Ra Gerente da 
- Agência Central. . 
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CONSIDERANDO O RELATÓRIO DO BANCO DO BRASIL (*) 





Ed 


y ' í | afro - 
sa Constitue quási uma praxe no mundo bancário e nos círculos co- 
“Ra merciais e industriais do país aguardar o relatório anual do Banco do 
cam Brasil, que fica sendo, assim, uma espécie de termômetro por onde se 
“a pode aquilatar das nossas possibilidades econômico-financeiras com |. 
q maior segurança e precisão. 
E. As diretrizes da Economia Nacional refletem-se de maneira clara . 
va e convincente nesse documento, que avulta em proporções e em riqueza 
de detalhes técnicos de ano para ano, a par da autoridade que lhe con- 
e fere o nosso primeiro instituto de crédito, guiado por mão segura com 
a superior visão de seu presidente Dr. João Marques dos Reis, que hoje 
“a acrescenta às suas tradições de jurista e parlamentar uma profícua, 
atuação de economista e banqueiro. 
vam A situação econômica e financeira do Brasil no ano de 1942 ca- 
A racterizou-se pela repercussão profunda que teve no mundo dos negó- 
cios o nosso estado de beligerância. O panorama do país em guerra 
foi traçado com forte relêvo e grande verdade no largo texto que pre- 
cedeu à apresentação do balanço e à apato da posição das diversas 
carteiras. 
Não obstante, o que ressalta daí, aos olhos dos técnicos e dos obser- 
VR vadores bem intencionados, é que, longe de ser depressiva essa reper- 

"  cussão, foi estimulante porque influiu benéficamente sôbre as ativi- 
dades produtivas e comerciais do país, mercê das medidas imediatas e 
“U eficientes que o Govêrno da República houve por bem de tomar, mo- 
RE bilizando as fôrças e os recursos econômicos em todos os setores em 
A que a interferência, direta ou indireta, do Banco do Brasil fazia sentir 
a o seu raio de ação, de maneira concreta, ou por simples presença. 
De onde quer que o apreciemos, seja nos tópicos dedicados ao “Co- 
E mércio Exterior”, “Mercado Cambial”, “Produção e Comércio Interno”, 
“Mercado Monetário e Financeiro”, todos êles tratados com a superior ' 
visão que mereciam na atual emergência, seja na parte referente às 
estatísticas, elaboradas e apresentadas em gráficos sugestivos, de mi- 
nuciosidade proveitosa, no momento em que as estatísticas oficiais 
foram suprimidas à divulgação pública, como medida de guerra, essa 
carta magna financeira do Brasil, uno e coeso, é qualquer coisa de 
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(*) . Transcrição da “Revista Bancária Brasileira", do do Mg Federal, número 125, de 20 
de maio de 1943. 





pede, memo pa a que acompanham a eso pica | 

ERR IR PRO, coordenador e emissor. 
] ng * Nesse valioso documento se afirma que, não obstante a desorgant- 
va “zação das correntes de intercâmbio com o exterior, motivada pela | 
Ei é - guerra, as atividades produtivas da Nação, no decorrer do ano de 42, . 


je vulto. As estatísticas e os gráficos alí insertos evidenciam e 
PR “confirmam que o Brasil elevou, durante êsse período anormal: da sua 
- " vida econômica, os índices sa sua riqueza agrícola, pecuária e 

É manufatureira. E 
*  Procuraremos reprod neste breve comentário alguns dos ro) 
dros estatísticos, sintetiz do-os tanto quanto possível, para ilustrar 
“com argumentos convincentes a verdade dos fatos na eloguência dos 

- algarismos. 


6) O SALDO DA BALANÇA COMERCIAL 


ss, 


A produção brasileira teve as mais altas fontes de recuperação no 
"campo do comércio externo, as maiores até agora alcançadas, segundo 
“se infere do relatório, que analisa o movimento exportador e impor- 
- tador do país, em moeda nacional, no quinquênio 38-42, a saber: 


* COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 


(Milhões de cruzeiros) 


Verifica-se aí que a exportação do ano passado constituiu um le- 
gítimo record, pois conseguimos, não obstante o valor elevado de nossas 
“compras, o melhor excesso de vendas Rus a corrente importadora 
nesse curto lapso de tempo. 
O resultado obtido contribuiu eficazmente para à elevação do valor 
médio da tonelada exportada, o qual variou de 1. 342 cruzeiros em 1939 


para 2.818 cruzeiros em 1942.. 





diga E a 
eba at TN ad Edo 
O movimento dos empréstimos e depósitos, 
análise, é um outro índice do ger 


Tanto em um como em outro setor da | sua. atividade bancária, E 
nosso instituto máximo de crédito Pepita considerável Sia mar É UM 


com que são tratados os negócios que dizem respeito à sua. funçã 
como entidade operante em descontos e redescontos, e como o Bento. de. 
depósitos. A a FE 3 A 


- 


CRÉDITO RURAL E INDUSTRIAL à 


A experiência adquirida nas aplicações do crédito nar e “indus- A 
trial, segundo assinala o relatório, demonstrou a necessidade de ser. 
ampliado o limite de esfôrço da Carteira, permitindo maiores facilidades 
aos produtores. Os estatutos do Banco foram alterados na parte con-. 
cernente à percentagem máxima dos empréstimos, que passou a ser. de. 
60 % do valor das respectivas garantias, assim como foram. conferidas 
maiores vantagens e elasticidade às condições. dos empréstimos, visando 
proporcionar melhor e mais rápido a o Pia das atividades 
rurais e industriais. ag 


1 


Estão consubstanciados nesta tabela o número de créditos conce-. 
didos e o seu valor, neste último quingiiênio, assim como a sua dis- 
tribuição pe as regiões aaa do pa 





DISTRIBUIÇÃO 
1938-1942 . 


A análise dêsses dados estatísticos oferece ensêjo para apreciar-se 
que uma política equânime de concessões de recursos está sendo ado- 
tada pelo Banco do Brasil, caracterizando-se pelo seu aspecto e seu 
sentido nitidamente nacionais. 


FINANCIAMENTOS 


Os financiamentos rurais efetuados pelo nosso instituto máximo 
de crédito, em 1942, registaram 15.858 operações, absorvendo os pe- 





Pequenos | ar Ns 
: f Ri é 
3 250,00 a. e dolo! miereeenanaeas 
$ 5.001,00 à 10.000,00 sado Ao 


De Crê 10.001,00 à '20.000/00 
De Crg 20.001,00 a 30. 000,00. 


ta Médios 7 


De Crê 30.001,00 à 50.000,00 .......... 
De Crê 50.001,00 a 100.000,00 ..... 


Grandes | o EA idea À 
vo Superiores a Crg 190.00000 | na A 


Na esfera industrial, o total dos  eréetih ri. ati 
milhares de cruzeiros, sendo 514.248 m: hares correspo 
vidades industriais puras, não dependentes de matérias prim 
produção, e 170.876 milhares às. de Eni LS B ea sfori 
de matérias primas próprias. Pi 


Detalhando ainda mais, regista !o relatório « que, à 
estavam em vigor, no encerramento do exercício de. “2, 
valor de 317.484 milhares de cruzeiros, e à iv is no 
84. 656 milhares de cruzeiros. Pu 


suas: benéficas atividades no desta do sita “de 1942, ei 

não sômente a capacidade de seus dirigentes, amor e dedicação 
brasileira, como também o conhecimento exato das responsabilid Jo 
que envolvem a Nação, na interdependência do. fenômeno econômico- 
financeiro, porque é lei imutável que Este se acha, een visceralmente | 


Em boa hora a clarividência do Chefe do emerno: colocou 4 fr 
do maior instituto ei do Brasil um homem da têmpera. do 
snr. Marques dos Reis, para quem os problemas mais complexos, como | 
aqueles aparentemente comezinhos, porém não menos a ora às. 
vezes, são sempre motivo de estudo e de atenção. a | 


Os conceitos emitidos na Conclusão de seu. relatório “provam A sa- RM 


a! 
PES] 


àquele e a êle subordinado. | Beato 


ciedade a sua larga visão de administrador e de financista, que : não Ro 


fica adstrita ao ambito id horizontes aja potie: EdçÃo Re 





BM: No gemer E 
“será o fenômeno econômico nesse período de Teajustamento e de Té- 
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construção do mundo, urbi et orbi, êle preconiza que, 


Ds A iibara seja. prudente examinar o campo e Pr prever 
-, a atitude de outros povos, inclusive os nossos , no cha- 
- mado “após-guerra”, devemos, principalmente, pensar no que 
faremos nós próprios, no que nós próprios devamos va em 

tal emergência”. : N 
a = Ab afrásia pela direção dos povos tornados vencedores ca- 
Perda seu ver, utilizar êsse potencial, é dr 
“não destumbrados pela formidável vitória mas integrados 
nas imensas responsabilidades dessa mesma vitória, si sou- 
- berem e puderem encontrar as fórmulas basilares e concilia- 
* tórias da coexistência humana no mundo de amanhã, eman- 
pato do vilipêndio totalitário”. 


g — São po cheias de EN Naa bad, de um sociólogo e de um 
É rita de Estado que, com tais credenciais, é de ver, honra a classe 
| pensário, de que é no momento o O ntosção máximo em nosso país. 
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Nos dias Dregsntes não é possível alar | em econom 
no país, sem referir o Banco do Brásil “Tantas teem do « 
- ções que lhe veem sendo deferidas, e tal Ro to lh em sido c 
que, hoje, o: doido do Banco ti çã 


quando o Brasil assumiu ae pie o ta que gp cabia 
que ainda se dessaraaa torna-se Pronta arte a exis ci 


nômico-financeira do Presidente Getúlio Vargab, 


“a, aún o destino se incumbiti; desses ind. temp os, s, espe- / 
cialmente a partir de maio de 19492, de apontar ao mundo | 
como a figura inconfundível do. estadista. que, consagrado ao | 
serviço da Pátria, vencendo-se a si mesmo e dominando sofri- E | 
mentos, que desapiedadamente o golpearam. no. “corpo e na, 4 
alma, dá, a cada momento, 9 grande exemplo, edificante e con- A 


ne Pit 


m E j 
ut “ e ad ú e 


(*) “Transcrição da “Folha da Tarde”, de Pôrto ane Rio Grande ai Sul, número de a 
de julho de 1943. , A 
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tagioso, de que o Brasil pode e merece ter de nós tudo! o de 
que sejam capazes as nossas fôrças”, 


como disse, encerrando o relatório apresentado em 30 de abril do ano 
em curso à assembléia geral de acionistas do Banco do Brasil S. A.,o 
seu ilustre presidente, dr. João Marques dos Reis. 


UM PANORAMA DO BRASIL ECONÔMICO 


Os relatórios do presidente do Banco do Brasil são inegavelmente 
documentos cuja consulta não mais pode ser dispensada, sempre que 
se queira focalizar sôbre bases autorizadas qualquer setor da riqueza 
nacional. A segurança técnica dos dados, a amplitude dos fenômenos 
abrangidos, a clareza expositiva modelar são elementos "que impõem 
" tais trabalhos anuais como dos mais perfeitos que possamos possuir. 
Assim é, com efeito, o relatório em causa. Estudando a situação en- 
gendrada como decorrência dos acontecimentos mundiais, examina a 
tarefa de mobilização dos recursos econômicos do Brasil para o esfôrço 
- de guerra, no sentido do máximo desenvolvimento da agricultura, das 
indústrias e da exploração das minas; controle da exportação e impor- 
tação de matérias primas e produtos manufaturados; melhor e mais 
intensa utilização do trabalho; organização dos transportes terrestres 
e marítimos; controle dos preços, distribuição dos gêneros de primeira 
necessidade e fornecimento de armamentos às fôrças militares; uni- 
dade de ação entre os órgãos federais, estaduais e municipais; e racio- 
- namento dos combustíveis e produtos alimentícios. Partindo dêsses 
pontos capitais, o relatório analisa longamente o processo da inte- 
gração das fôrças econômicas brasileiras nas exigências da guerra e o 
papel que, nesse processo, vem cabendo ao Banco do Brasil. Da expo- 
sição do sr. Marques dos Reis pode-se aferir o grau inestimável de 
contribuição do instituto que preside com descortínio. No tocante ao 
desenvolvimento da produção, logo se impõe a obra extraordinária da 
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, cujos serviços, hoje, são le- 
vados a todos os recantos do país, fomentando a agricultura e a pe- 
cuária, amparando as iniciativas industriais e realizando um papel 
educativo admirável. A lavoura, que vivera sempre sob o regime dos 
juros extorsivos, tem hoje dinheiro a 7 %, o que, se ainda não repre- 
senta o “optimum” desejável, é um preço sem precedentes para a 
obtenção de financiamentos agrícolas. Daí o crescendo esplêndido em 
que vai a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, obra das mais no- 
táveis e beneméritas. 

A regulação do comércio exterior se fazia imperativa, desde a hora 
em que a guerra trouxe a anormalidade completa à vida econômica 
internacional. Criada a Carteira de Exportação e Importação, sem de- 
mora vimos a sua ação patriótica, seja como órgão de financiamento 
da exportação e importação, seja como repartição incumbida do estudo 












e déspého dos processos de prioridades. ne 
“exportação. Hoje é um iii ia ã 


“brasileira. , » 
A Carteira Cambiar cumpre por outro ro lay 







no âmbito naeidanh não pias id prê 
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“A CARTEIRA DE - créDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL — 





Só o exame de estatísticas pode PR o a RAS imcompa- Cs 
rável desempenhada pela Carteira de Crédito Agrícola e Industrial. 
Ao Rio Grande do Sul tocou uma parte considerável dessa ch 
Vejamos pd que, sôbre O arroz, consigna, o relatório de 1942: RR 

/ Ê DA ph - E oi 
“De grande eficácia foram, de um lado, as ; medidas to. pao! 
' madas pelo Govêrno Federal, com o decreto-lei 3. 379, de 1 À 
de julho de 1941, garantindo o financiamento das. lavouras. da 
nificadas pelas enchentes, e estabelecendo normas e prazos: 
para a liquidação dos débitos por financiamento da. Batra tis 
frustrada e, de outro, as providências complementares do Go- | 
vêrno do Rio Grande do Sul, através do decreto 98, de 21 de io 
julho de 1941; criando a taxa de remissão e. adotando. ba 
a serem observadas pelos rizicultores. Dando imediato. anda-- 
mento ao plano de restauração da economia rizícola, fez a. 
Carteira quanto lhe coube para que, com a urgência entao O = 
reiniciassem os lavradores de arroz os seus trabalhos. Ainda 
em sessão de 24 de março de 1942, a Diretoria dêste Banco: 
“aprovou o empréstimo de 30 milhões de cruzeiros, feito ao Ins- | 
tituto Riograndense de Arroz, financiando a compra de arroz ) 
em casca, o que, dada a pRatao excepcional, beneficiou dire-. 
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tamente os produtores. Renascida a confiança, assegurados 
os recursos indispensáveis, retomaram as atividades agrícolas 
o seu curso promissor, sendo lícito esperar, caso não sobre- 
venham novos contratempos, que esteja salva, dentro do prazo dy 
estabelecido, ou mesmo antes, a quasi totalidade de quantos É 






















foram prejudicados e se valeram da ajuda concedida pt R 
Banco”. ef vol 
, Ainda no capítulo referente à Carteira de Crédito Agrícola e In- 


dustrial, assim alude o relatório às cooperativas, cuja formação ra- 
- cional, organizada e inteligente o Banco vem propiciando: 


- “Com o aumento do número de cooperativas que se en- 
trosam com a Carteira, aparelhadas para racionalmente 
prestar assistência adequada aos seus associados, os benefí- 
cios do crédito estão atingindo as esferas mais débeis e, simul- 
ui tâneamente, agindo de maneira nitidamente educacional. O E 
E: êxito do cooperativismo que, temos a certeza, pode propor- 4 
| cionar extraordinários proveitos à coletividade, depende, f 
grande parte, do meio onde procura desenvolver-se. Necessá- 
rio é, portanto, para se fazer obra duradoura e consequente- 
mente salutar, agir com prudência, estimulando e orientando 
as iniciativas e as organizações idôneas, para que se possam 
tornar centros de irradiação benfazeja. A Carteira tem pro- 
pagado a idéia cooperativista e acolhido todos os pedidos que, . 
com as características essenciais à boa aplicação de tais prin- “a 
cípios, lhe teem sido apresentados”. x 


A só leitura dêsses dois capítulos diria suficientemente o que é a 
Carteira e'o que pode ser, a pouco e pouco, em função da economia 
riograndense. No que respeita ao arroz, a sua influência é funda- 
mental; e o seu programa de ação cooperativista aponta um caminho é 
que tantos debates e tanta animação ainda agora despertava no ple- e 
nário magnífico do recente Congresso Rural do Rio Grande do Sul. 








O BANCO DO BRASIL E O RIO GRANDE DO SUL 









A Se a ação fecunda do nosso maior instituto de crédito se estende 
indistintamente a todas as unidades da Federação, justiça é ressaltar 
que o Rio Grande tem colhido, nestes últimos anos, uma parcela real- 
mente notável nos benefícios distribuídos. 

O destino adverso, por duas vezes consecutivas, se abateu sôbre o 
nosso Estado, onde a maior inundação e a mais prolongada estiagem 
de sua história assumiram caráter de verdadeiras calamidades públicas. 
Em nenhuma dessas amargas emergências faltou à economia gaúcha 
o apôio pronto e eficaz do Banco do Brasil. 
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"Para atender aos desastrosos efeitos de maio de 1941, acudiu o 
Banco proporcionando os recursos indispensáveis a atender e refazer a 
situação econômica do Rio Grande, profundamente abalada. Para tal 
fim, foi concedido ao Banco do Rio Grande do Sul um empréstimo de 
Cr$ 60.000.000,00, pelo prazo de 10 anos, prorrogável por mais cinco 


“a juros de 4 % ao ano, muito inferiores à taxa mínima das 
' operações normais e também à da Carteira de Redescontos, o 
que bem evidencia quanto o Banco continua mais atento à 
prestação de serviços, notadamente os de caráter nacional, po 
que à procura e obtenção de lucros EXPOSSIVOS 1 


como consignou o Presidente Marques dos Reis em seu relatório refe- 
rente a 1941. 


Também agora, quando ainda se fazem sentir os efeitos da terrível 
sêca que crestou os nossos campos e destruiu as nossas lavouras, não 
fugiu o Banco do Brasil à sua tradição, encarando com toda a benevo- 
lência possível os casos dos agricultores “flagelados”, aos quais ofereceu 
novo ensêjo para refazerem a sua situação gravemente comprometida, 
financiando-lhes a nova safra, independentemente da liquidação inte- 
gral dos débitos anteriores, sempre que comprovou não se dever a falta 
de pagamento à incúria ou à incompetência dos financiados. 


Para o desempenho de sua missão, conta o Banco do Brasil, no Rio 
Grande do Sul, nada menos de vinte e seis agências — Póôrto Alegre, 
Bagé, Cachoeira, Caxias, Livramento, Passo Fundo, Pelotas, Rio 
Grande, Uruguaiana, Alegrete, Bento Gonçalves, Camaquã, Cruz Alta, 
Dom Pedrito, Jaguarão, José Bonifácio, Lajeado, Quaraí, Santa Cruz, 
Santa Maria, Santa Vitória do Palmar, Santo Ângelo, São Borja, São 
Gabriel, São Leopoldo e Vacaria — através das quais teem todas as 
atividades econômicas legítimas assistência adequada, como ocorre, de 
resto, em todo o território nacional, onde o número de agências se eleva 
a 257, assim discriminadas, por Estados, Distrito Federal e Território . 
do Acre: Acre 2; Amazonas 3; Pará 5; Maranhão 4; Piauí 9; Ceará 9; 
Rio Grande do Norte 4; Paraíba 7; Pernâmbuco 9; Alagoas 6; Sergipe 4; 
Baía 24; Minas Gerais 36; Espírito Santo 6; Rio de Janeiro 11; Distrito 
Federal 9; São Paulo 56; Paraná 8: Santa Catarina 6; Rio Grande do 
Sul 26; Goiaz 4 e Mato Grosso 9. 

É, como se vê, a mais extensa e completa rede bancária do país, . 
na qual trabalhavam, em 31 de dezembro de 1942, 6.396 funcionários, 
dos quais 20 na Agência de Assunção, capital do Paraguai. Só em 1942, . 
o Banco do Brasil pôs em funcionamento mais 63 agências, o que bem 
revela o seu índice formidável de desenvolvimento; nesse total de novas 
instalações, só ao Rio Grande couberam nada menos de nove agências, 
contando-se também, já em 1943, a agência de Santa Vitória do Palmar, 
a mais meridional de todo o Brasil, distante da mais setentrional — a 
de Boa Vista do Rio Branco, às margens dum dos grandes afluentes do 
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| “Rio Negro, na bacia amazônica — mais de quatro mil quilômetros 
numa reta ideal sessao Re PERNA pa cd e pa Pi sets 
representado pelo maior instituto de crédito do país. 


ALGUNS APONTAMENTOS À MARGEM DO RELATÓRIO 


Do relatório presidencial de 1942 podem-se extrair dados inestimá- 
veis para o conhecimento do grau em que progridem algumas ativi- 
dades preponderantes da economia brasileira e, paralelamente, como 
vão surgindo outras, novas e florescentes. 


A Carteira de Crédito Agrícola e Industrial é, como departamento 
nitidamente financiador da produção, um índice dessa prosperidade, 
seja no setor da lavoura, seja no da pecuária, seja, ainda, no da in- 
dústria. Na lavoura e pecuária (financiamentos rurais) o número 
dêstes foi a 15.858, distribuídos pelas três categorias de produtores: 
pequenos 8.024 financiamentos; médios 4.853; grandes 2.981, compu- 
tando-se na primeira classe os de Cr$ 250,00 a Cr$ 30.000,00, na se- 
gunda os de Cr$ 30.001,00 a Cr$ 100.000,00 e grandes os superiores a 
êste montante. 


Somaram todos êsses financiamentos, relativos apenas ao ano de 
1942, o expressivo valor de Cr$ 1.296.232.000,00 (um bilhão duzentos 


+ 


e noventa e seis milhões e duzentos e trinta e dois mil cruzeiros) . 


“E” evidente — regista o relatório — a constante preo- 
cupação da Carteira em atender, sobretudo, aos pequenos pro- 
dutores, que lhe absorvem mais de 50 % dos financiamentos, 
os quais são concedidos até dez mil cruzeiros independente- 
mente de avaliação”. . 


Entre os produtos da lavoura, destacam-se, pela ordem, os se- 
guintes, entre os largamente financiados pela Carteira (dados de 1942): 
algodão, 4.016 financiamentos, num total de Cr$ 349.064.000,00; café: 
2.038, Cr$ 179.154.000,00; arroz: 823, Cr$ 91.213.000,00, seguindo-se 
a cana de açúcar, cacau, carvão vegetal, mandioca, cera de carnaúba, 
juta, frutas, milho, mamona, trigo, linho, etc. Elevaram-se as operações 
“agrícolas a 8.207, num montante de Cr$ 742.046.000,00; os pecuários 
foram em número de 7.535, somando Cr$ 545.257.000,00; os agro-pe- 
cuários, 116, num montante de Cr$ 8.929.000,00. Não foi menor a 
atuação da Carteira nos setores industriais, sôbre o que, esclarece O 


relatório: | 


“O total empregado nas atividades industriais puras, isto 
é, não dependentes de matérias primas de sua produção, ele- 
vou-se a 514.248 milhares de.cruzeiros; nas de beneficiamento 
e transformação de matérias primas próprias foi de 170.876 
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“A INFLUÊNCIA DO BANCO DO BRASIL NA ECONOMIA 
| NACIONAL | 


Conferência realizada pelo Dr. Hugo Na- 
poleão, Consultor Jurídico do Banco do 
Brasil, na Associação Brasileira de Im- 
prensa, a convite do Instituto Nacional 
de Ciência Política, em 18 de setembro 
de 1943. 


A minha palestra não visa, de modo nenhum, traçar o histórico do 
Banco do Brasil, nem, tão pouco, fixar-lhe a estrutura jurídica. 
Tenho em vista, tão sômente, estudar a sua influência ou atuação 


= 


“na economia nacional, a partir do advento da Revolução de 30. 


"* - Conservando, sempre, sua estrutura de sociedade por ações e de 
banco de depósitos e descontos, é, todavia, uma das chamadas socie- 


“dades de economia mista, com funções de Banco de Estado, e realizando 


inúmeros serviços públicos, por delegação do Poder Público. 

É, entre nós, o Banco dos Bancos, constituindo-se, pela multipli- 
cidade das funções que exerce, das atividades e serviços que executa, 
um verdadeiro sistema bancário, na frase atribuída ao seu eminente 
Presidente, senhor doutor Marques dos Reis. 

Essas múltiplas funções não lhe foram atribuídas inicialmente, 
não constaram de sua organização inicial, decorrem, quási todas — e 
é isto que deve ser salientado — das necessidades públicas na ordem 
econômica ou financeira. 

A proporção que surgia uma crise qualquer, no comércio, ou na in- 
dústria, que necessárias se tornavam medidas extraordinárias de finan- 
ciamento a um produto, como, por exemplo, o açúcar, o café, o algodão, 


“ quando não mais foi possível deixar as atividades agrícolas sem crédito 


adequado e organizado, quando mister se fazia o amparo financeiro 
a um município ou a um Estado, era chamado o Banco do Brasil a 
intervir e a tudo prover, o que o tem tornado no maior propulsor da 
economia nacional. 

A atribuição, assim parcelada, dêsses vários cometimentos, que não 
faziam parte de seu inicial programa de ação, e o pleno desempenho 
que lhes tem dado, servem bem para patentear a excelência de sua 
organização e, sobretudo, de maneira insofismável, o seu esfórço em 
bem acudir aos interêsses nacionais. 
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Traçando como ponto de partida o advento a Revolução He ou. e 
tubro, não devo ocupar-me de fatos anteriores ao ano de 1930, senão | 
para referir e lembrar a angustiosa situação econômico-financeira em 
que nesse ano se debatia o Brasil, em consequência da crise mundial. 
de 1929, com a baixa geral de preços na Europa e América, do rena 
da política nacional de estabilização da moeda e da errônea política da 
valorização do café. 


Uma das preocupações iniciais a govêrno Pevobiciana foi o co-. 
nhecimento e apuração exata da dívida externa da União, dos E 
e Municípios. : 


Impressionado com o resultado do estudo a: que pie no levado. No 
a efeito pelo ilustrado Ministro Oswaldo Aranha, uma das iniciais re- | 
soluções do govêrno revolucionário, aliás, imperativa, foi, daí em diante, 
não mais recorrer ao crédito externo. 


Dessa circunstância, nasceu para o Banco. do Brasil, ao lado: do 
suprimento de numerário ao Tesouro Nacional, por antecipação da Re- | 
ceita Pública, a incumbência de atender às necessidades financeiras dos 
Estados e Municípios brasileiros. A enumeração do-estado dessas di- 
vidas evidencia a forma por que tem o Banco acudido às solicitações . 
dos Estados e Municípios, possibilitando-lhes, assim, o degenvolyis 
mento das suas economias. ; 
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Deviam, em fins de 1942, ao Banco do Brasil: 


UNIDADES FEDERADAS E MUNICÍPIOS d Muhares de cruzeiros 
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“Outro problema, Ein Ni o, CER 
teve o govêrno revolucionário de enfrentar e resolver, foi o decorrente 
- da crise bancária mundial, com pequena repercussão no nosso meio, 
é certo, mas, em todo caso, necessitando de premunição contra maiores | 
efeitos. Para tanto, foi criada a Caixa de Mobilização Bancária, mas 
encarregado o Banço do Brasil de suas operações, nos têrmos do res- 
pectivo contrato aprovado pelo decreto 21.618, de 14 de julho de 1932. 
Embora êsse instituto tenha, por sua simples ação de presença, no 
conceito do eminente senhor Artur de Sousa Costa, evitado solicita- 
ções imprevistas e desastrosas de depositantes, em uma palavra, evi- 
tado a corrida aos bancos, com êle e com a Carteira de Redescontos, 
tornou-se o Banco do Brasil o banco dos bancos. 

Dessa forma, isto é, redescontando títulos de outros bancos, e 
mais, executando o contrôle cambial e acudindo com numerário o Te- 
souro Nacional, foi o Banco do Brasil suprindo a falta de um banco 
central de reservas, de que ainda se ressente, o sistema bancário 
brasileiro. 

Ninguém está esquecido da precária e quasi calamitosa situação 
em que se encontrava a nossa multi-secular indústria açucareira e de 
como o govêrno revolucionário, logo ao seu terceiro ano, melhorou-a, 
tornando-a próspera por meio de uma das primeiras e mais felizes ex- 
periências de economia dirigida, ensaiada na Comissão de Defesa do 
Açúcar, e, por fim, consubstanciada na esplêndida afirmação que é o 
Instituto do Açúcar e do Álcool. Êsse empreendimento, porém, só se 
tornou viável e possível com a ajuda financeira do Banco do Brasil, 
especialmente no seu início e quando aquela Comissão teve de finan- 
ciar as primeiras safras, independentemente da taxa de três cruzeiros, 
posteriormente cobrada por saca de açúcar produzido. 

A recomposição do mercado de café, após as aperturas de 29, de- 
correntes do abandono da política de valorização, só pôde ter lugar pelo 
financiamento levado a efeito pelo Banco do Brasil, em contrato fir- 
mado em 1931 com o antigo CNC. Com êste órgão e, depois, através 
do DNC, êsse financiamento tem continuado, na forma e extensão por 
que tem sido necessário, mesmo em condições extraordinárias, como 
está acontecendo de 1941 para cá. 

A crise do algodão paulista, oriunda da superprodução da safra de 
1942/1943 e da perda dos mercados europeus e asiáticos, foi jugulada 
pelo Banco do Brasil, por meio de financiamentos extraordinários, fora 
dos limites cadastrais e com base em preços mais elevados do que 
aquele em que estava essa mercadoria cotada. 

Refiro-me apenas a êsses produtos por serem êles os que mais 
influem na nossa economia, mas, certo é, que todos os outros, como 
o sal, o mate, o cacau, o babaçú, etc., teem, nos momentos necessários, 
gozado da intervenção e benéfico socorro financeiro do Banco do 
Brasil. E, se as necessidades de financiamento de determinado pro- 
duto decorrem de fenômenos climatéricos que ocasionam calamidade 
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| 
pública, como aconteceu com o arroz, no Rio Grande do Sul, por oca- 


sião das últimas enchentes, a ação do Banco sempre se tag sentir 
imediata e pressurosa. 

y Da mesma forma, se tem beneficiado a indústria, brasileira, com o 
amparo financeiro do Banco do Brasil. Dentre os casos normais € 
gerais, cito as facilidades por êle outorgadas à instalação das indús-. 
trias do alumínio, do papel e da siderurgia, cuja operação inicial, nos 
Estados Unidos, só foi possibilitada pela fiança que lhe deu o Banco: 
do Brasil. Vê-se, do relatório apresentado pelo Senhor Marques. dos 
Reis à assembléia de acionistas de 30 de abril do corrente ano, que o 
total empregado nas atividades industriais puras, isto é, não depen- 
dentes de matérias primas de sua produção, elevou-se a 514.248 mi- 
lhares de cruzeiros; nas de beneficiamento e transformação de matérias 
“primas próprias foi de 170.876 milhares. Coube, assim, às indústrias 
em geral a importância de 685.124 milhares de cruzeiros. 

O problema da criação ou instituição do crédito agrícola só veio . 
obter solução por intermédio do Banco do Brasil. Para maior eficiência 
na distribuição dêsse crédito não tergiversou o Banco, pelo seu Pre- 
sidente atual, em multiplicar a rede de Agências, levando-as mesmo 
a afastados lugares de nosso interior, onde a possibilidade de negócios 
não permite auferimento de lucros. Essas Agências, hoje já em número 
de 245, se constituem num verdadeiro sistema de irrigação de crédito 
ao país inteiro e, no ponto de vista do crédito agrícola, um dos maiores 
Penefícios que elas prestam é a educação do agricultor, no uso do cré- 
dito, a que não estava acostumado, a qual se exercita pelos consoinors 
e fiscalização dos seus funcionários. 

A-eficiência da atuação da Carteira de Crédito Agrícola e mes 
trial do Banco do Brasil se evidencia pelos seguintes algarismos: 

Créditos agrícolas, pecuários, agro-pecuários, industriais e agro- 


industriais, em vigor em 31 de dezembro de 1942; 
Milhares de cruzeiros 


Norte o 
Acre, Amazonas '€ Pará, si iqeripialoa o near aino É 10.019 

Nordeste ocidental 
Maranhão: (e PIAMÍZA ent dp cerne anote ss e aa Effa 9.866 


Nordeste oriental . 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Per- 


nambuco e Alagoas casaco pda je tie Ea ne re 145.282 
Leste setentrional 
Sereine e: Bal, Cie aa Net toda PAN 93 AN DP 82.889 


Leste meridional 
Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro 


e Distrito: Federal Ji) Shu ao par men pat alo do 844.684 
Sul R 
São Paulo, Paraná, Santa Catarina -e Rio 
Grande .doSul 2 4 Eira do PS eia PE 982.771 
Centro-oeste : 
Goiaz e Mato Grosso ......... Ea er RE PE AR D 66.882 


Bras. so geo ae E ES aa A IA SOR AL RO A VR 1.642.393 
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* tuação mundial, criada pela guerra, estimulando-se e amparando a 

- exportação de produtos nacionais e assegurando-se condições favoráveis 
= importação de produtos estrangeiros, a execução das providências 
“para tanto necessárias é conferida ao Banco do Brasil, conforme se 

e | is com a Carteira de Exportação e Importação. 

Ê E “Precisam as Nações Unidas que o Brasil lhes ajude a suprir a falta 
E de borracha decorrente da cessação da importação dêsse produto dos 

* países asiáticos, é o Banco do Brasil chamado a prestar sua cooperação 

4 " no sentido do financiamento das safras e no incentivo da produção, 
| até que para isso um órgão especializado seja criado. Lança o Go- 
*  vêrno o empréstimo de guerra, torna-se o Banco do Brasil o maior 


"missão de Defesa Econômica foi conferida à sua administração. 
Além da assistência financeira a entidades ou serviços públicos, 
como, por exemplo, à Prefeitura do Distrito Federal, possibilitando-lhe 
a efecução das obras de remodelação e embelezamento da nossa Ca- 
- pital; à Estrada de Ferro Central do Brasil, fornecendo-lhe o mnume- 
- rário indispensável ao acabamento das obras da estação D. Pedro II e 
"à aquisição da Companhia Geral de Material Rodante; ao serviço de 
águas da capital da República, o Banco do Brasil executa, entre outros, 
os vcs da serviços públicos: 


e Ma 
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Rquia o mercado de câmbio 
Recebe, em conta-corrente, os saldos do Tesouro Naciónal 
| Antecipa a receita necessária ao Tesouro Nacional 
| Recolhe os saldos disponíveis das Delegacias Fiscais e Alfândegas 
| Exerce funções de agente financeiro da União e cumpre acordos inter- 
: nacionais 
Exerce a Fiscalização Bancária em todo o território nacional 
* Recebe, estuda e encaminha os processos de Reajustamento Econômico 
Fiscaliza o comércio de ouro e pedras preciosas em todo o território da 
República 
—, Opera em redesconto 
- Difunde o crédito no território nacional, amparando, ice a 
agricultura, a indústria e o comércio o 
* Controla a exportação e a importação 
Dirige a Comissão de Defesa Econômica 
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O Banco do Brasil é, ao mesmo tempo: 


Banco comercial, de descontos e depósitos 
- Banco agrícola 
"Banco industrial 
Banco hipotecário 
Banco de redescontos 


“adquirente das “Obrigações” que o representam. Por fim, até a Co- 





es 


"Banco de exportação e importação 
Banco de Estado v: 
Banco dos bancos: 


Para atender a todas essas atividades, é a administração do Pera 


auxiliada por um selecionado corpo de funcionários, que nele ingressam | 


mediante concurso, e cuja competência bem pode ser aferida pela eir- A 






cunstância de se encontrarem cêrca de cem deles prestando serviços a | a 


entidades públicas, bancos e emprêsas particulares por todo o Brasil. 


Executando tão múltiplas atividades e funções, o Banco do Brasil, na 


embora continuando a ser. um banco de depósitos e descontos, não se 
deixa orientar pelo objetivo de lucros elevados, o que é é fácil de com- 


provar pela circunstância de não passar a sua taxa média anual sd 
juros da casa dos 7 %, que é, entre nós, taxa mínima. 


Não tem a preocupação de ganhos exagerados, e, por outro lado, 4 


como o deixou patenteado o seu Departamento de Estatística e Estudos 


Econômicos, em trabalho destinado ao exterior, “nunca perde de vista | 


o inalterável propósito de colocar a sua política ao serviço do conjunto 


da economia brasileira, perseverando em um plano Sie de as- | 


sistência às classes produtoras”. 
Da breve exposição que acabo de fazer, se concluirá, imperiosa- 
mente, que, além de se ter tornado um dos grandes elementos fundi- . 


Eq 


dores da unidade nacional, é o Banco do Brasil o mais poderoso 


instrumento que incentiva, acelera, facilita e propulsiona a nam 


brasileira. 
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DO “MILRÉIS” AO “CRUZEIRO” 


Gladstone R. Flores, Diretor da Caixa d 
Amortização — Ministério da Fazenda (o 


Não podia e Brasil deixar de refletir Portugal em sua basilar orga- 
nização social, política, econômica e financeira. 


Descoberto e colonizado por portugueses, ao tempo de um severo 


regime de costumes, teria a nossa terra de herdar da mãe-pátria os 


moldes estruturais, a par da sua rica língua e da santa religião cató- 


Jica, que esteiou a construção da família brasileira. 


- Portos fechados ao comércio mundial, jungidas as riquezas do solo 


- ao monopólio da metrópole, nada tinha de seu a novel colônia, além 


do trabalho, cujo produto era carregado para Lisboa, nos transportes 
portugueses, únicas náus que transpunham as nossas baías. 
Necessáriamente, só a moeda lusitana havia de servir de elemento 
de trocas; — só o “milréis” se impunha nas transações comerciais entre 
os portugueses que ditavam as leis e os brasileiros que deviam cumpri- 
las; — consequentemente, a moeda colonial que, durante muito tempo, 


- circulou a par da portuguesa, havia de tomar desta o nome e as caracte- 


rísticas. 

Começou o Brasil a evoluir em 1808, com a transferência da côrte 
portuguesa para o Rio de Janeiro; — D. João VI abriu-lhe novos hori- 
zontes, assinando atos liberais, de certo modo precursores da indepen- 
dência, que havia de proclamar-se quatorze anos após, na eclosão vi- 
brante de um forte anseio nacional, bem compreendido por um prín- 
cipe corajoso e decidido, de sangue português e alma brasileira; — o 
próprio pai o preconizara na histórica profecia em que, antevendo a 
separação, recomendou a Pedro que detivesse para si a corôa do Brasil, 
antes que algum aventureiro dela lançasse mão. 

Organizada a Nação e consolidada a independência, fez-se a sua 
primeira lei sôbre moedas, com a data de 8 de outubro de 1833, sob 
on. 59, à base de dois mil e quinhentos réis por oitava de ouro de 22 
quilates, correspondente ao título decimal de 0,91666. 

O “milréis” ficou intitulando o meio circulante brasileiro, resqui- 
cio da colônia que, como tantos outros, chegou aos nossos dias, através 


(*) Transcrição do “Jornal do Commercio”, D. P., número de 7 de novembro de 1943. 
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quantas outras leis regularam, em mais de um século, os AUETRRaça fi- 
nanceiros e econômicos da nação soberana. | 

Mais de uma vez foi tentada a mudança de denominação — mais 
de uma vez foi cogitada a quebra da relação de valor, já se indicando 
nomes de origem brasileira, já se propondo o título de 0,900 ou 21,6 
quilates, para o novo padrão. 

Proclamada a República, foi, em 1891, apresentado ao Congresso 
Nacional, o projeto Amaro Cavalcanti, que conservava o “real”? como 
unidade elementar do sistema monetário, com o título de 900/1.000; 
êsse projeto instituía a “libra brasileira”, a “meia libra” e a “dobla”, 
como moeda de ouro (V. “Estudos Monetários” de Mansueto Bernardi). 

Sob o ponto de vista da nacionalização da moeda, o projeto com- 
prometia ainda mais o sistema, porque, além de conservar a tradição 
portuguesa, introduzia as denominações “libra” e «do bla”, que nada 
tinham de brasilidade. 

A discussão do projeto introduziu-lhe modificações, entre as quais 
apareceram as denominações “Cruzeiro”, “Meio Cruzeiro” e “Duplo Cru- 
zeiro”, para as moedas representativas dos valores de 10$000, 58000 e 
208000, respectivamente. 

O “real” continuava a ser a base do sistema, representando valor 
teórico, cujo menor signo estampado seria o “vintém” (20 réis). 

Em 1925, ainda se lê em “Estudos Monetários”, novo projeto apre- 
sentou o deputado Camilo Prates, no qual denominava “Cruzeiro” a 
unidade monetária brasileira; — os submúltiplos seriam o “tostão”, à 
razão de dez por um “Cruzeiro”, e o “vintém”, a cinco por um “tostão”. 

Já, então, ao examinar-se o projeto, em apreciação pública, foi su- 
gerida a divisão decimal, em vez de “tostão” e “vintém”. 

Em traços gerais e rápidos, assim evoluiu a idéia de fazer-se bem 
brasileira a moeda do Brasil, até que a lei n. 5.108, de 18 de dezembro 
de 1926, que alterou o sistema monetário nacional, instituiu o “Cru- 
zeiro”, dividido em “Centésimos”, e adotou, como padrão, “o ouro, pe- 
sado em gramas, cunhado em moedas, ao título de 900 milésimos de 
metal fino e 100 milésimos de liga adequada”. 

Não chegou a cumprir-se inteiramente essa lei; uma vez ainda 
venceu o tradicional “Milréis”, não obstante o manifesto desejo oficial 
e popular da sua abolição. 

Em princípio de 1932, era Ministro da Fazenda o preclaro Chan- 
celer Dr: Oswaldo Aranha; — visitando a Caixa de Amortização (25 
de janeiro), S. Ex. nos incumbiu de reunir elementos relativos ao re- 
colhimento de notas do papel-moeda e ao lucro que dessa medida tem 
resultado para o Tesouro, afim de estudar a possibilidade de uma subs- 
tituição total do nosso meio circulante. 

Tivemos oportunidade de apresentar o nosso modesto trabalho, 
que, remontandc a novembro de 1889, coligiu algarismos "até 31 de 
dezembro de 1931, segundo os quais o recolhimento do papel-moeda já 
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" Êsses algarismos demonstram que a operação se faria, por assim 
dizer, sem maiores onus para o erário público. 
Já então, fazíamos notar que circulavam 35 tipos diferentes de cé- 


dulas, de tamanhos, côres e características várias e várias procedências 


de fabricação; — e sugeríamos a substituição de todo o meio circulante, 
bem como o aparelhamento da Casa da Moeda, para o fabrico do nosso 


dinheiro, em penftiçio da economia nacional e interessando a nossa pró- 
e soberania. 


Após detido estudo e minucioso parecer do Diretor da Casa da 


Moeda, que concordara plenamente com a sugestão, o Ministro, com 
- parecer de 10 de fevereiro de 1933, encaminhou o assunto à elevada 
consideração do eminente Dr. Getulio Vargas, sugerindo a abolição do. 


“Milréis”, e a denominação “Cruzeiro” para a moeda nacional. 


 S. Ex. proferiu, a 12 do mesmo mês, o seguinte despacho: “Apro- 
- vo as sugestões feitas sôbre a substituição das notas em circulação, a 
nova cunhagem com as modificações propostas, para o que autorizo 


a necessária concorrência, bem como quanto a unidade monetária, pre- 
ferindo a denominação “Cruzeiro”, para substituir o “Milréis” e “cen- 


“tésimo” como moeda divisionária”. 


Estava, porém, fadado a outra dilação o lançamento da nova moe- 


* da; — a decisão superior não chegou a cumprir-se; — o “Miiróis ven- 


cia mais uma etapa que duraria dez anos. 

Mas a semente frutificaria a seu tempo; EO voltava a 
exame a criação de uma unidade monetária que substituísse o “Mil- 
réis”; — tácito acôrdo entre quantos se interessam pelo assunto indi- 
cava o nome “Cruzeiro” para a nova moeda, cujo valor corresponderia 
ao mesmo “Milréis”. 


Não se queria uma modificação protutida no câmbio de valores, 
mas simples alteração nomenclatura do sistema, o qual, a par de 
novas denominações, se metodizaria dentro da ordem decimal, inte- 


- grando-se nos princípios universais de pesos e medidas, sem dúvida mais 


racionais que os então em uso para a nossa moeda. 

Portugal, que nos legara o “Milréis”, já o havia abandonado com 
o advento da república; era justo que também o Brasil o fizesse; — 
o laço histórico se rompera; a tradição fôra interrompida; — nenhuma 
razão de ordem sentimental ou UR nos prendia à imprópria de- 
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nominação que, além de mais, aberrava dos próprios princípios cientí- 
ficos. 
O real era a nossa unidade monetária. 
/ Vejamos se lhe quadrava essa qualidade. 


Unidade é uma grandeza de valor conhecido que serve de têrmo de 
comparação para a avaliação de outras grandezas da mesma espécie; 
— implica, pois, em singularidade e há de admitir múltiplos e sub- 
múltiplos. 


O real era unidade teórica, sem expressão de valor que só se. con- 
cretizava praticamente no seu múltiplo — o milréis. 

Nas trocas de valores passou, porisso, o milréis a ser a verdadbita 
unidade, contrariando o princípio unitário de singúlaridade; — o Mil-. 
réis era uma unidade de permutas, compostas de mil unidades legais. 

Também o real não satisfazia à segunda condição; não admitindo. 
submúltiplos, contrariava a concepção. matemática do têrmo, porque 


não podia servir de comparação para a medida das grandezas da sua 


espécie inferiores ao valor unitário. 


Como se vê, o nosso sistema monetário utilizava duas na 
das quais só uma, o milréis (que exprimia pluralidade), era prática- 
mente aplicável à sua própria finalidade. 


Outra verdadeira unidade para as grandes somas era o conto de . 
réis, representando um milhão de réis. 

Comparadas essas denominações com as dos sistemas de vários 
países, tem-se a impressão de quanto era insignificante o valor de uma 
soma tão vultosa de unidades monetárias brasileiras. 

Outros múltiplos — (vintém, tostão) — foram arbitro de- 
nominados, sem obediência a preceito lógico, capaz de indicar a estra- 
nhos a sua relação com a unidade principal. 

E” universal a tendência para a divisão decimal em nossa era — 
poucas nações ainda se conservam prêsas à tradição que fez dos ele- 
mentos da natureza a origem dos seus sistemas de medidas; — o pé, 
a polegada, o grão tornam-se obsoletos nas trocas: econômicas; — as- 
sim, o milréis, já abandonado pelo seu patrono originário, deveria ceder, 
no Brasil, o lugar à nova unidade decimal — “o Cruzeiro”, que a sim- 
patia popular já consagrara. 

E cedeu, afinal! 


“O decreto-lei n. 4.791, de 5 de outubro de 1942, instituiu o “Cru- | 


zeiro” como unidade monetária brasileira e determinou, desde logo, que, 
a partir de 1 de novembro seguinte, todos os atos e fatos relativos à 
dinheiro fariam referência à nova moeda. 


Êsse ato foi completo em suas linhas gerais; pequenas modifica- 
ções posteriores não lhe alteraram a estrutura. 

Realizou êle o velho desejo da administração, de uniformizar o nos- 
so meio circulante, substituindo por uma única as dezenas de estam- 
pas em circulação; — determinou a invariabilidade do formato das 
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notas e marcou-lhes as características distintivas, segundo os valores; 
— em cada um dêstes fixou um momento histórico do Brasil e homena- 
geou a figura central dêsse momento; — os motivos ornamentais do 
verso simbolizam os fatos mais empolgantes da vida nacional, cuja tra- 
jetória descrevem em seus marcos mais significativos. 

De início, nas cédulas de Cr$ 1.000,00 a efígie de Cabral, o desco- 
bridor, nos lembra os primeiros dias da Terra de Santa Cruz, a terra 
dadivosa que emergia do desconhecido para a civilização, na qual havia 
de conquistar a grandeza do futuro no amor de seus filhos; — no verso, 
motivo ornamental — “A Primeira Missa”, — a Cruz Simbólica da Re- 
ligião Cristã, clamando as bênçãos de Deus para a nova pátria, que 
lhe dedicaria toda a veneração; — a evocação foi recebida e as bênçãos 
desceram sôbre aquele altar rústico e santificaram a Cruz tosca, ante 
a qual se prosternaram os descobridores. A 


A seguir, a figura de D. João VI, nas cédulas de Cr$ 500,00, recorda 
aos brasileiros a retirada da família real portuguesa sob a pressão da 
guerra, ato político que havia de trazer para o Brasil os primeiros raios 
de sol da vida em sociedade, isolado que até então vivera das demais 
nações, inacessível a elas pelo monopólio do comércio; o ato de 28 de 
janeiro de 1808, significou para o Brasil o que os pulmões represen- 
tam na vida do homem; — oxigenou o sangue da nova terra, até então 
angustiada e congesta — não houvesse em nossa história outro traço 
marcante da estada de D. João VI no Brasil, êsse o recomendaria à gra- 
tidão nacional. 


Consagra a cédula de Cr$ 200,00 a figura inconfundível de Pedro 1, 
o príncipe varonil, sangue português, alma brasileira, que, em tão curta 
vida, realizou tão grandes feitos; caráter indomável, vontade firme, não 
podia deixar de imprimir no Brasil o sêlo da sua própria independên- 
cia, o marco da sua altivez pessoal, a coragem das suas atitudes desas- 
sombradas; — “Independência ou Morte”, bradou a 7 de setembro de 
1822, e fez da colônia a Grande Nação de que nos orgulhamos hoje. 

Período de dignidade e cultura foi o de Pedro II; — justiça, bon- 
dade, amor ao próximo, formavam o substrato do caráter dêsse gran- 
de brasileiro, que encheu meio século de gratidão nacional; — sábio, 
o monarca mais culto da sua época, impressionou o mundo pela sim- 
plicidade de sua vida, toda devotada à terra que O vira nascer e da qual 
fez seu último travesseiro; — Pedro II e a “Cultura Nacional”, expres- 
sivo símbolo adotado nas cédulas de Cr$ 100,00, feliz homenagem ao 
Pai dos Brasileiros. 

Princesa Isabel — Lei Áurea. 

Impossível, no Brasil, dissociar essas duas idéias; — uma raça in- 
teira abençõa o nome e o gesto; — redentora € redenção se confundem 
na gratidão nacional; — a cédula de Cr$ 50,00 lembrará sempre a ex- 
celsa filha de Pedro II, herdeira de sua grande bondade; o símbolo im- 
presso no verso evocará uma época de eclosão do mais nobre sentimento 


nacional de liberdade. 
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Período de renovação, marco de mudança profunda na estrutura 
política da nação, é o que assinala a cédula de Cr$ 20,00; — a Procla- 
mação da República, simbolizada em Deodoro da Fonseca, significa os | 
anseios de um povo seguioso de progresso; — “Ordem e Progresso” é 
o novo lema da Pátria, proclamado em 15 de novembro de 1889; — 
marca essa data um momento de grandes esperanças, mas também de 
grandes apreensões entre os brasileiros; — o patriotismo, entretanto, | 
dos nacionais, domina os precalços da nova era, e impele o Fgm para 
o seu promissor futuro. 

“Cédula de Cr$ 10,00, com a efígie de Getúlio vargas e o símbolo 
“Unidade Nacional”; — são os dias que correm, nos quais sentem os * 
brasileiros que um Govêrno Forte, pulso de aço ao leme, vence as cor- 
rentes que se entrechocam e conspiram contra a Pátria; — é o tumul- 
tuar de paixões, é a luta das ideologias exóticas, que querem fazer prêsa 
do Brasil mas que se esboroam no quebra-mar de um govêrno cheio | 
de brasilidade, prestigiado pelo seu povo, numa impressionante “Uni. | 
dade Nacional”, que conduz a grande náu ao pôrto de destino, dêsse | 
destino glorioso da nossa Pátria, que se fundirá nos sacrifícios & na dm 
vontade destemerosa e patriótica dos homens do momento, cujo expo- M 
ente máximo se fixa nas novas cédulas do dinheiro nacional.. 

Finalmente, o símbolo da nossa política internacional; o chanceler 
dos chanceleres, a figura tradicional e muito brasileira de Rio Branco, 
na cédula de Cr$ 5,00, que há muitos anos vem sendo ilustrada com as 
grande figura do Brasil; nome que ilumina o passado, reflete-se no pre- 
sente e se projetará, para sempre, no futuro da Pátria; exemplo imi- 
f tado dentro e fora das fronteiras nacionais, que êle tanto defendeu. 
5) e ampliou, afastando a guerra e lutando heroicamente com as acera- 
Ed das armas pacíficas do direito, que ninguém mais ta que êle soube de- : 
am fender nas pugnas batalhadas pelo Brasil. 
em Aí está, no simbolismo da série de valores do nosso novo papel 
E moeda, toda a “História do Brasil”, no que ela tem de mais significa- 
tivo, de mais nobre, de mais marcante na vida nacional; — nessas cé- 
dulas o povo aprenderá as nossas tradições gloriosas e se identificará 
com os expoentes máximos da nacionalidade, através quatro séculos de 
existência. 
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PROJETO DE UMA UNIÃO INTERNACIONAL 
à DE COMPENSAÇÃO 


= 


ds Apresentado ao Parlamento Britânico 


.+ 


ET lo pelo Chanceler do o, por ordem 
E a de Sua Majestade, em abril de 1943 (*) 


“O Chanceler do Erário, em 2 de fevereiro último, no Parlamento, 
aludiu à urgência de “um mecanismo monetário internacional que, 


E “depois da guerra, supra os requisitos do comércio e evite qualquer.ne- 


cessidade de ação unilateral na concorrência da depreciação cam- 
bial... um sistema em que os saldos bloqueados e os aclaramentos 
bilaterais sejam desnecessários..... um método ordenado e acordado 
para determinação do valor das unidades das moedas nacionais..... 
Queremos livrar o sistema monetário internacional das influências ar- 


* Ditrárias, imprevistas e indesejáveis, existentes no passado, como re- 
- -sultantes dos movimentos especulativos, em grande escala, de capitais 


a curto prazo.” Ê 
“Sob os auspícios do Govêrno, êsse problema foi devidamente exa- 
minado pelo Tesouro, em consulta com outros Departamentos. Ela- 
'borado o projeto proposto, o Govêrno mandou publicá-lo como uma 
contribuição preliminar para solução de um dos problemas de coope- 
ração econômica internacional, depois da guerra. É 
- O Govêrno não avoca os fundamentos e particularidades do es- 
quema. Qualquer plano para um mecanismo monetário internacional 
satisfatório, no após-guerra, sômente poderá ser; moldado depois de 
bem. apreciados todos os aspectos de tão difícil problema. Espera-se 
que êsses esquemas fornecerão elementos à discussão e crítica de 
emendas construtivas, juntamente com planos semelhantes, com obje- 
tivos similares que podem ser elaborados pelos técnicos de outros 


governos. 
Nessas bases, êste plano foi apresentado ao exame técnico dos 


peritos do govêrno dos Estados Unidos. Nas mesmas bases, foi dis- 


cutido, no terreno informativo e exploratório, com os governos dos 
Domínios e das Índias. Essas discussões estiveram dentro de uma 
órbita técnica, sem que fossem atribuídas, de forma alguma, aos go- 


*) “Tradu docum oficial britânico, feita por João Baptista de Araujo, revista 
E por ao às Des. ambos do Departamento de Estatística e Estudos Eco- 
da Direção Geral do Banco do Brasil 8. A. 
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vernos interessados. O plano também foi discutido com os represen- 
tantes dos países europeus aliados, e comunicado aos representantes 
das outras nações unidas. | . 


PREFÁCIO | Rr GR 


Imediatamente depois da guerra, todos os países nela envolvidos 
estarão sob a pressão dos problemas de assistência e de urgente re- 
construção. A transição do mundo atual para um de futuro normal 
não se processará sabiamente se não soubermos para onde vamos. Por- . 

"tanto, não é cedo demais para ponderarmos sôbre o futuro. A natureza | 
do problema e a experiência adquirida entre as duas guerras, no ter- 
reno da atividade nacional, compreendendo produção, comércio e fi- 
nanças, sugerem quatro pontos essenciais de aproximação: 


e ad 


a 


1. mecanismo de moeda e câmbio; 


2. uma estrutura de política comercial que regule as condições 
das trocas de mercadorias, tarifas, preferências, subsídios, re- 
gulamentação de importações e exportações, etc.; 


DE a DO o O o 


3. produção metódica e regular, distribuição e preços de pro- 
dutos primários, de modo a amparar não só os produtores, 
como também os consumidores, contra os riscos e perdas mo- 
tivados pelas flutuações excessivas do mercado; 


4. inversões de capitais, a médio e longo prazo, aos países cujo 
desenvolvimento econômico não dispense o auxílio estrangeiro. 


Se se efetivarem os princípios destas providências e a forma das 
instituições puder ser, de logo, assentada, afim de que possam operar 
quando se apresentem as necessidades, é possível que, tomados em con- 
junto, contribuam para o controle do fluxo e refluxo do movimento 
econômico mundial, os quais, no passado, destruiram a garantia da 
subsistência humana e fizeram periclitar a paz internacional. 

Todos êstes assuntos devem ser tratados no devido tempo. O pro- 
j jeto em aprêço apenas trata do mecanismo da moeda e do câmbio no 
Re comércio internacional. Parece ser conveniente a todos dar-lhe priori- 
dade, porque é sob êsse prisma que deveremos tirar algumas conclusões 
gerais antes de termos evoluído muito em outros setores. 

Na elaboração dêste esquema teve-se o cuidado de encarar certas 
condições que possam satisfazer o campo de um sistema econômico 
internacional, a surgir depois da guerra, uma vez provada sua 
estabilidade: : 





(1) A menor interferência possível com as políticas internas na- 
cionais, não se afastando o plano do terreno internacional. 





f 


Uma vez que essas políticas possam ter importantes reper- 
cussões nas relações internacionais, não se deixará de consi- 
derá-las. Todavia, no campo da política interna a autoridade 
da Junta Administrativa da Instituição projetada deve ser 
limitada às recomendações, ou, no máximo, à imposição de 
condições para o maior aproveitamento das facilidades que a 
Instituição oferecer. 


A técnica do plano deve ser capaz de aplicação independente- 
mente da forma de govêrno e da política econômica existentes 
nos países que fizerem parte da “União”. 


A administração deve ser genuinamente internacional, sem 
direito preponderante de veto ou de coação para qualquer país 


ou grupo. Os direitos e prerrogativas dos pequenos países 
devem ser respeitados. 


(IV) Nos tratados ou acordos entre as nações deve ser estabelecido 
o direito de livre ação. Mas para que êsses acordos possam ser 
plenamente voluntários, enquanto vigorarem, e recindíveis, 
quando se tornarem inconvenientes, devem conter disposições 
que possam anular tais obrigações no devido tempo. Se muitos 
dos Estados-membros da “União” se aproveitarem dessa fa- 
culdade, o plano fracassará. Mas se êles tiverem a liberdade de 
se esquivarem às referidas disposições, quando isso for neces- 
sário, será preferível continuar a aceitá-las espontâneamente. 


(V) O plano não só deve proporcionar vantagens gerais mas tam- 
bém individuais a cada um dos membros da “União” e não 
deve exigir de certos países um especial sacrifício econômico 
ou financeiro. Nenhum participante será solicitado a fazer ou 
oferecer o que, realmente, não seja de seu permanente 
interêsse. 


Cumpre salientar que a “União” não deve assumir responsabili- 
dade de empréstimo a longo prazo que se possa enquadrar dentro das 
atribuições próprias de outros Institutos. E' necessário também que a 
“União”. tenha meios de afastar os mutuários imprevidentes. Com- 
pete-lhe, entretanto, dissuadir as nações credoras de manter sem uti- 
lização vultosos saldos líquidos, que devem ser aplicados em finalidades 
positivas. Saldos credores excessivos geram, necessáriamente, saldos 
devedores excessivos. Ao reconhecer que tanto o devedor como o credor 
são os responsáveis pela falta de equilíbrio, estaria a “União” proposta 
desbravando um novo campo. 
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I. — OS OBJETIVOS DO PLANO R 


Existe, atualmente, uma ampla concordância no que diz respeito 
aos principais objetivos de um sistema monetário internacional 
aperfeiçoado: ; 
é AM 
(a) Precisamos de um instrumento de moeda internacional, com 

aceitação geral entre as nações, de modo que os saldos blo- 

queados e as compensações bilaterais sejam desnecessários; 4a 
isto é, um instrumento monetário usado por todos os países |. 

em suas transações com os demais, operando por intermédio . 

de qualquer órgão nacional, como seja o Tesouro ou um Banco | 

Central — os mais apropriados —, entidades privadas, negó- 

“cios, bancos em geral, empregando cada um, como até então, 


sua própria moeda. 


(b) Precisamos de um método ordenado e de aceitação geral para 
determinação dos valores cambiais relativos às unidades das || 
moedas nacionais, de modo a evitar a ação unilateral e a con- 
corrência das depreciações. 


(c) Precisamos de um “quantum” de moeda internacional, que | 
não seja determinado de um modo imprevisto e inconveniente, | 
como, por exemplo, pelo desenvolvimento técnico da indústria 
do ouro, nem sujeito a grandes oscilações dependentes da po- | 
lítica de reservas-ouro de cada nação, mas sim regulado pelas | 
atuais necessidades de moeda do comércio mundial, sendo 
também capaz de expansão e contração deliberadas, para com- 
pensar a influência de fatores inflacionistas e deflacionistas 
sôbre as justas exigências monetárias do mundo. ; À 


(d) Precisamos de um sistema que, possuindo um mecanismo de 
estabilização interna, exerça pressão sôbre qualquer país cuja 
balança de pagamentos com o resto do mundo inicie um 
desequilíbrio, em qualquer direção, que possa criar, na balança 
dos seus vizinhos, uma perturbação de valor absoluto ERA e 
em sentido oposto. 


a Ri SS SA? 
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(e) Precisamos de um plano de aceitação geral para, depois da | 
guerra, apoiar logo de início todos os países com um estoque | 
de reservas condizentes com as respectivas importâncias no || 
comércio mundial, de modo que, sem ansiedade, êles possam | 
regularizar as suas economias internas no período de transição | 
compreendido entre o fim da guerra e a Plena normalidade 
da paz. 
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(f) Precisamos de uma instituição central, de caráter puramente 
técnico e não político, que ajude e apoie as outras instituições 
internacionais interessadas na planificação e regulamentação 
da vida econômica mundial. 


(g) De um modo mais geral, precisamos de um meio capaz de res- 
tabelecer a confiança de um mundo convulsionado, pelo qual 
qualquer nação, tendo os seus negócios administrados com a 
devida prudência, seja aliviada da inquietação para a qual não 
concorreu, no que se refere à capacidade de fazer face aos 
compromissos internacionais, tornando-se, assim, desnecessá- 

| rios os métodos de restrição e diferenciação até aquí adotados 
pelas nações, não pelo mérito da matéria, mas como medida de 
- auto-proteção contra as fôrças demolidoras do exterior. 


2. Há, também, uma crescente concordância em tôrno do caráter A 
geral de qualquer solução do problema que tenha probabilidade de o 
sucesso. O projeto em lide não tem nenhuma pretensão à originali- Ê 
dade. E' uma tentativa para reduzir à forma prática certas idéias 
gerais, dominantes no ambiente contemporâneo da opinião econômica, 
dadas à publicidade recentemente por escritores de várias nacionali- 
dades. E' difícil perceber-se como poderá qualquer plano ser bem su- 
cedido se não contiver idéias gerais nascidas do espírito da época. As 
minúcias contidas neste esquema não encerram nenhuma intenção 
dogmática, e são oferecidas como bases para uma discussão de 
crítica e desenvolvimento. Pois não poderemos progredir sem que a 
idéia fundamental seja moldada numa atualizada estrutura de tra- 
balho, onde fiquem salientadas as dificuldades práticas e políticas a 
serem enfrentadas e sanadas, se inspiradas pelo sôpro da vida. 





























3. Por outro lado, êste plano será considerado como o mais au- 
dacioso e ao mesmo tempo, ainda, o mais viável entre as várias versões 
derivadas da mesma idéia básica, por ser essencialmente internacional, 
baseado num acôrdo geral e não numa multiplicidade de acordos bi- 
laterais. Não há dúvida que acordos bilaterais poderiam, em conjunto, 
atingir alguns dos objetivos do esquema multilateral. Todavia, haverá 
grandes dificuldades atinentes a tais ajustes. E' duvidoso que um es- 
quema compreensivo seja efetivamente conseguido se não nascer de um 
único ato, possibilitado pela unidade de propósitos e pela ardente espe- 
rança de melhores dias oriundos da vitória sôbre o mal imediato, 
quando as Nações Unidas a obtiverem. Clama-se que êsses propósitos 
são ambiciosos, mas éles representam uma vantagem e não um recuo. 


4. O objetivo é instituir uma “União Monetária”, aquí denomi- 
nada “União Internacional de Compensação”, baseada sóbre uma moeda 
bancária internacional que se chamará — digamos — “bancor”, ligada 
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a uma paridade-ouro fixa (mas não inalterável) e aceita como. au 
valente ao ouro pelo Império Britânico, os Estados Unidos e todos os | 
outros membros da “União”, para o fim de liquidação dos saldos Fes 
balanças internacionais de pagamentos. Os Bancos Centrais dos países- 
membros (e também dos não filiados) devem manter contas na “União”, . 
por meio das quais êsses países se habilitem a liquidar, reciprocamente, 
os saldos das suas trocas expressos em “bancor”, de acôrdo com as res- 
pectivas paridades. Os países, cujas balanças de pagamentos com o 

resto do mundo fossem favoráveis, teriam contas credoras na “União”, 

e os que tivessem balanças desfavoráveis teriam contas devedoras.. 
Certas disposições seriam necessárias (ver parágrafos seguintes) para *. 
impedir o acúmulo ilimitado de saldos devedores ou credores, pois o. 
sistema fracassaria se, finalmente, não tivesse PAD para um. 
auto-equilíbrio de segurança. 


5. A idéia básica da “União” é simples, ou seja: generalizar o prin-. 
cípio bancário fundamental tal como o 'que vigora em qualquer sistema 
circunscrito. Êste princípio é a igualdade necessária dos débitos e dos 
créditos. Uma vez que nenhum crédito possa ser transferido fora do 
sistema de compensação, mas somente dentro dele, a “União” nunca. 
terá qualquer dificuldade em resgatar os cheques que contra ela forem 
sacados. A “União”, quando desejar, poderá fazer adiantamentos a | 
qualquer de seus membros, com a garantia de ser o produto dos mesmos 
somente transferido para a conta de compensação de um outro membro. 


Sua única tarefa é a de verificar se os seus membros cumprem as 
disposições estabelecidas e se os adiantamentos feitos a cada um deles 
são prudentes e aconselháveis para a “União”, em conjunto. 


II. — AS DISPOSIÇÕES DO PROJETO 


6. A parte certas particularidades de proporções e outras minú- 
cias sugeridas como base de discussões, são as seguintes as disposições 
propostas: : k 


(1) Todas as Nações Unidas serão convidadas a tornarem-se 
membros fundadores da União Internacional de Compensação. Outros 
Estados poderão ser convidados mais tarde. As nações ex-inimigas, se. 
convidadas, ficarão sujeitas a condições especiais. 





Ee. (2) A Junta Administrativa da União de Compensação será de. 
; indicação dos Governos dos países-membros, de acôrdo com o disposto 
no parágrafo 12 adiante mencionado. Os negócios quotidianos entre 
a “União” e os Governos, bem como os entendimentos técnicos, serão 
raiado por intermédio dos respectivos Bancos Centrais ou autoridades 
competentes. 
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(3) Os Estados-membros fixarão, por acôrdo, o valor inicial de 
sua própria moeda em relação ao “bancor”. Um Estado-membro não 
poderá, posteriormente, alterar o valor da sua moeda em “bancor” sem 
a devida permissão da Junta Administrativa, salvo sob as condições 
abaixo especificadas. Todavia, durante os primeiros cinco anos de fun- 
cionamento do sistema, a Junta Administrativa dispensará especial 
atenção aos apelos que sejam feitos no sentido de ajustar o valor 
cambial da unidade monetária nacional em face de circunstâncias 
imprevistas. 


(4) O valor-ouro do “bancor” será fixado pela Junta Administra- 
tiva. Os Estados-membros não adquirirão ouro, direta ou indireta- 
mente, a preços em moedas nacionais superiores aos correspondentes 
às respectivas paridades com o “bancor” e ao valor-ouro do “bancor”. 
Tais compras e vendas de ouro não sofrerão outras restrições. 


(5) A cada Estado-membro será atribuída uma quota que deter- 
minará a extensão de suas responsabilidades na direção da “União” e 
os direitos de usufruir as facilidades de crédito proporcionadas pela 
mesma. As quotas iniciais poderiam ser fixadas em relação ao valor 
médio das exportações e importações — diga-se — nos três últimos 
anos anteriores à guerra, na base — digamos — de 75 % dêsse valor, 
podendo, entretanto, substituir-se essa percentagem nos casos (e deve 
haver muitos) em que, por qualquer motivo, ela não seja conveniente. 
Mais tarde, decorrido o período de transição, as quotas devem ser re- 
vistas, anualmente, de acôrdo com o curso médio do volumé atual do 

comércio de cada país nos três anos precedentes, podendo ir até a média 
de cinco anos quando os dados de tal período — após-guerra — forem 
conhecidos. A determinação da quota de cada país com base primor- 
dial no valor de seu comércio exterior parece ser o critério mais ade- 
quado a um plano que trata, principalmente, da regularização das suas 
trocas externas e da sua balança de comércio internacional. Esse 
assunto, entretanto, comporta discussões, pois a fórmula de fixação 
das quotas pode também levar em conta outros fatores. 


(6) Os Estados-membros concordarão em aceitar, em pagamento 
dos saldos que lhe forem devidos por outros membros, a transferência 
de “bancors” para seu crédito nos livros da União de Compensação. 
Assistir-lhes-á o direito, mediante as condições abaixo especificadas, de 
fazer transferências em “bancor”, para outros membros, que resultem 
em descobertos nas suas contas com a “União”, desde que êsse desco- 
berto assim criado não ultrapasse as suas próprias quotas. A “União” 

- poderá, a seu critério, cobrar uma pequena comissão ou taxa de trans- 
ferência sôbre as transações realizadas, para o fim de fazer face 
a suas despesas ou outros quaisquer gastos, aprovados pela Junta 
Administrativa. 
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(7) Os Estados-membros pagarão ao Fundo de Reserva da 
E “União” uma taxa de 1 % a.a. sôbre o valor de seu saldo médio em 





“hancor” — devedor ou credor — que exceder uma quarta parte de 
; sua quota; e mais um adicional de 1 % sôbre o saldo médio — devedor 
ou credor — que exceder a metade da mesma quota. Dêsse modo, 


somente escapará a essa contribuição o país que mantiver, tanto quanto 
possível, um equilíbrio médio anúal na sua balança internacional de 
pagamentos. Essas taxas não são absolutamente essenciais ao esquema. 
Mas, se aprovadas, constituiriam um valioso e importante estímulo para 
estabelecer um nível de saldos e uma significativa indicação de que o 
sistema vê os saldos credores excessivos com o mesmo critério crítico 
com que considera os saldos devedores excessivos, cada um sendo, ver- 
dadeiramente, uma consegiúência do outro. Qualquer Estado-membro 
com saldo devedor poderá, ouvida a “União”, obter empréstimo em: 
“pancor” do saldo credor de outro Estado, dentro de condições mútua- 
mente acordadas, de modo que essas contribuições fossem evitadas 
para ambos. A Junta Administrativa poderá, a seu critério, diminuir 
as taxas sôbre saldos credores e aumentar, proporcionalmente, as dos 
saldos devedores, se, na sua opinião, condições indevidamente expansio- 
nistas estiverem iminentes para a economia mundial. 


(3) — (a) O saldo devedor de um Estado-membro, dentro do pe- 
ríodo de um ano, não poderá ultrapassar o valor correspondente a um 
quarto da sua quota sem permissão da Junta Administrativa. Se o 
saldo devedor exceder êsse quarto, em média, dentro de dois anos no 
mínimo, o Estado-membro terá o direito de reduzir o valor da sua 
moeda em relação ao “bancor”, contanto que essa redução não exceda 
de 5 % sem a permissão da Junta Administrativa; mas não poderá re- 
petir essa operação, a menos que a Junta Administrativa esteja con- 
vencida da sua conveniência. 


(b) A Junta Administrativa poderá exigir de um Estado-membro, 
cujo saldo devedor tenha atingido metade de sua quota, o depósito de 
uma garantia conveniente. Essa garantia, a critério da Junta Admi- 
nistrativa, poderá ser em ouro, moeda nacional, ou estrangeira, ou tí- 
tulos governamentais, dentro da capacidade do Estado-membro. Como 
condição para permitir que um país-membro aumente seu saldo além 
da metade de sua quota, a Junta Administrativa poderá exigir todas 
ou quaisquer das seguintes providências: 





(1) uma determinada redução no valor da moeda do Estado- 
membro, se julgada conveniente essa providência; 


(II) controle das transferências internacionais de capitais, se ainda 
não estiver em vigor; e 


(III) irrestrita cessão de uma proporção conveniente de “ouro em 
separado”, ou outra reserva líquida, para diminuir o saldo 
devedor. 
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do Estado-membro quaisquer medidas internas, referentes à sua eco- 
nomia, que sejam julgadas necessárias para restabelecer o equilíbrio de 
sua balança internacional. 

. o . 


(c) Se o saldo devedor de um Estado-membro exceder, em média 
de um ano, no mínimo, três quartos da própria quota; se, a critério da 
Junta Administrativa, for excessivo em relação ao total dos saldos de- 
vedores em descoberto nos livros da “União” e se estiverem aumentando 
em proporção exagerada, poderá a Junta, em aditamento, pedir ao Es- 
tado-membro que tome providências tendentes a melhorar sua posição. 
No caso de o Estado-membro não conseguir reduzir seu débito dentro de 
dois anos, a Junta Administrativa poderá declará-lo faltoso, não mais 
podendo êle sacar contra sua conta, salvo se a Junta o permitir. 


(d) Cada Estado-membro, ao aderir ao sistema, concordará em 
pagar à União de Compensação qualquer importância devida por êle 
a um Estado faltoso, para o fim de diminuir o saldo devedor dêste úl- 
timo, devendo aceitar também essa condição para o caso de tornar-se 
faltoso. O Estado-membro que abandonar a “União”, sem que tenha 
feito acordos para liquidação de qualquer saldo devedor, será tratado 

“como faltoso. 


(9) O Estado-membro, cujo saldo credor, calculado na média de 

um ano, no mínimo, tiver excedido a metade de sua quota, discutirá 

- com a Junta Administrativa — reservando-se-lhe o direito da decisão 

final — as medidas adequadas para restabelecer o equilíbrio de sua ba- 
lança internacional, inclusive: 


(a) Medidas de expansão da procura e do crédito internos. 


(b) Valorização da moeda interna em relação ao “bancor”, ou, 
como alternativa, um incentivo para aumento das taxas de 
empréstimos. 


(c) Redução de tarifas e outras medidas que desencoragem as res- 
trições de importações. 


(d) Empréstimos internacionais para fins reprodutivos. 


(10) Qualquer Estado-membro terá o direito de obter crédito em 
“bancor” mediante pagamento em ouro à União de Compensação, para 
crédito de sua conta. Todavia, a ninguém é permitido exigir ouro da 
“União” contra um crédito em “bancor”, uma vez que êsse saldo é dis- 
ponível, sômente, para transferência de uma para outra conta de 


compensação. 











A Junta Administrativa, entretanto, poderá, a seu juízo, distribuir 


qualquer quantidade de ouro que possua a. “União” entre os membros | 
que tenham saldo credor em excesso sôbre uma determinada: proporção 


das suas quotas, proporcionalmente a êsses saldos, de modo a reduzir o. 


dito excesso. 


(11) As reservas monetárias de um Estado-membro, isto é, os de- 
pósitos em excesso sôbre um saldo de movimento no Banco Central, 
noutros bancos ou no Tesouro Nacional, não serão retidas em outro 
país, salvo com a permissão das autoridades monetárias dêsse PRE : 


(2) A Junta Administrativa será de nomeação-dos governos dos . 
Estados-membros, sendo que os possuidores de quotas maiores nomea-. 


rão um membro individual, enquanto os possuidores de quotas menores 


farão as nomeações segundo as conveniências dos respectivos grupos . 


políticos ou geográficos, de modo que o número de representantes não 
exceda — digamos — 12 ou 15. Cada representante na Junta Admi- 


nistrativa terá voto proporcional às quotas do Estado (ou Estados) que ' 


representar; mas no caso de proposta de aumento de determinada 


quota, o poder de voto de cada representante medir-se-á pelas quotas 


dos países representados, aumentadas ou diminuídas pelos respectivos 
saldos credores ou devedores, baseados na média dos dois últimos anos. 
Cada Estado-membro que não for individualmente representado, 
poderá indicar um delegado permanente junto à “União” afim de 
manter contacto com o conselho e agir como agente de ligação para os 
assuntos diários e para troca de informações com o executivo da 
nião”. Êisse delegado poderá assistir às reuniões da Junta Adminis- 
trativa e tomar parte nos debates, quando qualquer assunto referente 
ao seu país estiver em discussão. 


(13) A Junta Administrativa poderá reduzir as quotas dos parti- 
cipantes, todas na mesma proporção estabelecida, se lhe parecer ne- 
cessário corrigir dêsse modo um excesso do poder aquisitivo do mundo. 
Em tal caso, aplicar-se-ão às quotas a serem assim reduzidas os dispo- 
sitivos constantes do parágrafo 6, item (8), contanto 'que a nenhum 
participante seja exigida a redução de seu descoberto atual na data da 
modificação, nem seja o mesmo autorizado, por motivo dessa redução, 
a alterar o valor da sua moeda nas condições estipuladas nos ns. 6 (8) 
(a), exceto depois de decorridos dois anos. 

Se a Junta Administrativa, posteriormente, desejar corrigir uma 
deficiência potencial do poder aquisitivo do mundo, poderá restaurar (0) 
nível geral das quotas até o ponto primitivo. 


(14) A Junta Administrativa poderá solicitar ou receber de cada 
Estado-membro quaisquer estatísticas relevantes ou outras informa- 
ções, inclusive dados completos sôbre o ouro, crédito estrangeiro, saldos 
devedores e outros ativos e passivos externos, públicos e particulares. 
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“Tanto quanto permitam as circunstâncias, será conveniente que os Es- 
tados-membros consultem à Junta Administrativa sôbre assuntos de 
planos e projetos importantes que possam afetar substancialmente seus 
saldos em “bancor” ou suas relações financeiras com outros países- 


(15) Os departamentos executivos da “União” serão sediados em 
Londres e Nova York e as reiúniões da Junta Administrativa terão lugar, 
alternativamente, nessas duas cidades. 


(16) Os participantes, mediante aviso prévio de um ano, poderão 
retirar-se da “União”, sujeitos a entendimentos satisfatórios para ligui- 
dação de qualquer saldo devedor que tiverem. Certamente, não poderão 
aplicar qualquer saldo credor, antes ou depois da retirada, a não ser 
por meio de transferências para as contas de compensação de outros 
Bancos Centrais. Anãlogamente, a Junta Administrativa poderá pedir 
a retirada de um participante, com aviso antecipado de um ano, se êste 
estiver violando os acordos pertinentes à “União”. 


(17) Aos Bancos Centrais dos Estados não membros seria permi- 
tido ter contas de compensação de crédito com a “União”. De fato, isto 
seria conveniente para êles nos seus intercâmbios comerciais com os 
outros Estados-membros. Não poderiam, entretanto, sacar a descoberto 
nem interferir na administração da “União”. 


(18) A Junta Administrativa fará anualmente um relatório e 
convocará uma Assembléia em que todos Estados-membros terão o di- 
reito de se fazer representar individualmente e apresentar propostas. 

Os princípios e os poderes da União” serão objeto de reconsideração 

“depois de cinco anos de experiência, se isso convier à maioria da 
Assembléia. 


NI. — QUE RESPONSABILIDADES DEVE O PLANO ACARRETAR 
PARA AS NAÇÕES CREDORAS ? 


7. No plano não estão considerados ambos os casos em que 05 
saldos devedor e credor de um determinado país possam ultrapassar um 
certo máximo, digamos, o valor da sua quota. No caso dos saldos de- 
vedores, êsse máximo está rigidamente estabelecido e contra-medidas 
são exigidas muito antes de ser êle atingido. Com relação aos saldos 
credores nenhum limite rígido foi proposto. A providência adequada 
deveria ser a de exigir o eventual cancelamento, ou a inversão com- 
pulsória, dos persistentes saldos credores em “bancor” acumulados e 
em excesso sôbre o valor da quota. Entretanto, por mais que isso, em 
princípio, possa ser desejado, a medida resultaria na imposição de um 
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União de Compensação não priva nenhum Esfado megikiro: das soci 
dades que atualmente possua para receber o pagamento de suas expor 
'* tações. Um país credor, independentemente da União de Compens: ção 
poderá empregar o produto de suas exportações na compra de. merca- 
dorias, em compras de ouro no mercado, em inversões de capitais, 
adiantamentos temporários, mantendo saldos provisórios no além mar. ECON 
“'Todas estas facilidades permanecerão à sua disposição. A diferença e 
que, sem a “União”, fatores mais ou menos automáticos interveem no 
sentido de restringir o volume de suas exportações, uma vez esgotados 
os meios, acima citados, de receber os respectivos pagamentos. Certos — 
países ficam impossibilitados de comprar e, em consequência, . há uma 2h 
El tendência automática para uma depressão geral no comércio interna- | 
cional, que resulta numa redução das exportações do país credor.. 
Assim, o móvel da “União” é dar ao país credor a oportunidade de es- ; ; a 
colher entre: reduzir voluntâriamente as suas exportações, na mesma ) 
proporção em que elas seriam involuntâriamente reduzidas. sem. a exis- | dp: 
tência da “União”, e, alternativamente, permitir que as suas exporta- . RS 
ções continuem acumulando o excesso de receita, durante algum tempo, mM Ro 
sob a forma, de saldos “bancor”. A não ser que o afastamento de um | 
fator causal da redução involuntária das exportações fosse considerado, a 
como uma desvantagem, nenhum onus adviria para o país credor, RR 
ao contrário, teria êle a vantagem de lhe ser oferecida a opção.  adi- E 
cional de receber o pagamento de suas RENAS através da acumu- Re 
lação de um saldo “bancor”. hope 
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9: Se, entretanto, um Estado-membro perguntar que fatores de- 
terminam o máximo de suà responsabilidade como membro da “União”, 
à resposta é que isso está inteiramente dentro de seu próprio controle. 
- Nada mais se lhe pede do que manter em “bancor” os excedentes da 
" sua balança favorável de pagamentos internacionais, se êle próprio não 
- | preferir empregá-los de outro modo e sômente enquanto não preferir. 
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TV. — ALGUMAS VANTAGENS DO PLANO 


rá ÃO plano visa substituir por uma pressão expansionista a 
- pressão contracionista sôbre o comércio mundial. 
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MH, Consegue-se isso permitindo a cada Estado-membro facili- 

"dades de sacar a descoberto até uma determinada importância. Assim, 

- lhe é concedida uma certa margem de recursos e 'um certo intervalo de 
- tempo, dentro dos quais possa equilibrar as suas relações econômicas | 

“com o resto do mundo. Essas facilidades são possíveis pela própria or- 

* ganização do sistema e não envolvem obrigações específicas entre um 

-e outro Estado-membro. Um país está em débito ou crédito com a 

* União de Compensação em conjunto. Isto significa que as facilidades 

de saques a descoberto, que são um alívio para alguns, não são um onus 

- real para os outros, porque o acúmulo de um saldo credor na União de 

- Compensação equivale à importação de ouro, significando que o país 

— que possue êsse acúmulo abstem-se, voluntâriamente, de usar, no mo- 

-— mento, o seu poder aquisitivo. Entretanto, isso não redundaria — como 

- no caso da importação de ouro — na retirada dêste poder aquisitivo 

“da circulação, nem no exercício de uma pressão deflacionista e contra- 

: So cionista sôbre todo o mundo, incluindo, até, o próprio país credor. Se- 

"gundo o plano em aprêço, nenhum país terá prejuízo (bem ao con- 

É *  trário), pois o seu poder de controle sôbre os recursos, que no momento 

- êle não queira empregar, não deixa de existir. O acúmulo de créditos 

em “bancor” não diminue em nada sua capacidade e estímulo para 
— produzir ou consumir. 
12. Em resumo, a analogia com um sistema bancário nacional é 
" completa. Nenhum depositante de um banco local tem prejuízo por 
motivo dos saldos, que êle deixa inativos, serem aplicados em financia- 
“mentos a outrem. Tal como o desenvolvimento dos sistemas bancários 
" nacionais serviu para compensar uma pressão deflacionista que, de 
outro modo, teria impedido o desenvolvimento da indústria moderna, 
também, estendendo o mesmo princípio ao campo internacional, po- 
demos ter confiança de contrabalançar a pressão: contracionista que 
poderia submergir, em desordem social e em desapontamento, as boas 
esperanças do nosso mundo moderno. A substituição do entesoura- 
mento por um mecanismo de crédito poderia repetir, no campo inter- 
“nacional, o mesmo milagre já verificado no terreno doméstico, de 


transformar pedra em pão. 
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13. Poderia haver outros meios de atingir, temporária ou par- 
cialmente, os mesmos objetivos. Por exemplo: os Estados Unidos redis- 
tribuiriam o seu ouro. Também poderia ser firmado um certo número | 
de acordos bilaterais visando saques internacionais a descoberto, tal 
como seria um acôrdo com o “Federal Reserve Bank” para acumular, 


se necessário, um grande saldo em libras esterlinas no Banco da In- | 


glaterra, acompanhado de algumas centenas de entendimentos bilate- 
rais similares entre êsses estabelecimentos e todos os outros bancos do 
mundo. A objeção feita a acordos particulares dessa espécie, além de 


sua grande complexidade, é que êles estão possivelmente sujeitos a in- - 


fluências estranhas e a razões políticas; é que colocam os países, indi- 
vidualmente, em posição de contrair obrigações particulares uns para 
com os outros; e é que, assim, a distribuição do auxílio entre diferentes 
países não pode corresponder às necessidades e às reais exigências, que 
são extremamente difíceis de prever. | 


14. Seria muito mais fácil, e certamente mais satisfatório para 
todos nós, assumir uma responsabilidade geral e coletiva, aplicável 
igualmente a todas as nações, de modo que um país colocado na posição | 
de credor contra o resto do mundo, em conjunto, deva entrar em enten- 
dimento para não permitir que êsse saldo credor exerça pressão contra- 
cionista contra a economia mundial e, por repercussão, contra sua 
própria economia. Isso daria a todos o grande amparo de uma com- 
pensação multilateral, pela qual — por exemplo — a Grã-Bretanha 
poderia contrabalançar saldos favoráveis, oriundos de suas exportações 
para a Europa, contra saldos desfavoráveis devidos aos Estados Unidos, , 
América do Sul ou quaisquer outras partes. Como, realmente, poderá 
um país ter esperança de iniciar por outra forma o comércio com a Eu- 
ropa durante .o período de recuperação e reconstrução ? 


15. As facilidades proporcionadas serão de particular importânciã 
no período de transição que se seguir ao fim da guerra, logo que for 
vencida a falta inicial de suprimentos. Muitos países encontrarão Qi- 
ficuldades para pagar suas importações e precisarão de tempo e re- 
cursos antes de conseguirem um reajustamento. Os esforços de cada 
um dêsses países devedores, no sentido de preservar os respectivos equi- 
líbrios, incentivando as exportações e restringindo as importações de 
tudo que não for estritamente necessário, agravarão os problemas de 
todos os outros. 

Por outro lado, se cada um se sentir livre de pressão indevida, o 
volume das trocas internacionais será aumentado e todos acharão mais 
fácil restabelecer o equilíbrio sem prejuízo do padrão de vida de quem 
quer que seja. Os países credores terão benefícios (dificilmente me- 
nores que os dos devedores) com a concessão de um intervalo de tempo 
para ajustar as economias, durante o qual se poderão movimentar com 
segurança dentro de seus próprios ritmos, sem exercer pressão defla- 
cionista sôbre, o resto do mundo e, por repercussão, sôbre si mesmos. 
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+ 16. Deve-se salientar, todavia, que o dispositivo que concede aos 
-- membros da União de Compensação, desde o início, facilidades subs- 
* tanciais para saques a descoberto é particularmente vantajoso, tal 

“como a posse de qualquer espécie de reserva o possa ser, para dar ordem 


e tempo aos ajustamentos necessários e para uma tranquila salva- 


- guarda, sob cuja proteção o imprevisto e o inesperado possam ser en- 
“carados com equanimidade. Evidentemente, isso, por si só, não pode 


oferecer uma solução permanente contra um desequilíbrio continuado, 
porque, no devido tempo, os mais imprevidentes e:menos abastados, 
abandonados à sua sorte, dissipariam os seus próprios recursos. Por- 
tanto, se o objetivo das facilidades de descobertos é, primordialmente, 
dar tempo aos ajustamentos, devemos nos certificar, tanto quanto 


- possível, de que os mesmos serão feitos. Devemos possuir, assim, alguns 


poderes e algum mecanismo que assegurem o restabelecimento dêsse 
equilíbrio. Um esfôrço nesse sentido já está acima esboçado. Talvez 
possa ser ampliado e melhorado. 

17. As disposições sugeridas diferem, num ponto importante, do 
sistema anterior à guerra, porque visam atribuir uma parte da respon- 
sabilidade do ajustamento tanto ao credor como ao devedor. Isso re- 
presenta uma tentativa para recuperar uma das vantagens desfrutadas 
no século XIX, quando um fluxo de ouro, resultante de uma balança 
favorável a Londres e Paris, fez dessas duas cidades os centros credores 
mais importantes. Produziu-se, então, imediatamente, uma pressão 
expansionista e um aumento dos empréstimos externos nesses merca- 
dos. Isso, entretanto, se não deu mais, desde que Nova York passou à 


“ posição de principal credor, como resultado do fracasso do movimento 


do ouro na consecução do seu objetivo, da queda dos empréstimos in- 
ternacionais e da frequente passagem dos capitais flutuantes de um 
depositário para outro. A finalidade é que se não permita ao credor 
permanecer inteiramente passivo. Se tal acontecer, uma intolerável e 
pesada obrigação pode ser imposta ao país devedor, que, por êsse mo- 
tivo, já está em posição debilitante. 


18. Se, efetivamente, a um país falta capacidade produtiva para 


“manter seu padrãó de vida, uma diminuição nesse “standard” torna-se 


inevitável. Se os salários e os níveis dos preços, em expressões mone- 
tárias, estiverem desajustados com os dos demais países, uma modifi- 
cação em sua taxa de câmbio também se torna inevitável. Mas se, pos- 
suindo capacidade produtiva, faltam-lhe mercados por motivo de uma 
política restritiva de ordem mundial, o remédio está no incremento de 
suas possibilidades de exportação pelo afastamento da pressão restri- 


- tiva. Estamos hoje muito inclinados a aceitar a inevitabilidade do 


desequilíbrio das balanças comerciais, cometendo, assim, o erro oposto 
ao daqueles que creram na tendência para um equilíbrio. Supunha-se, 
sem base suficiente, que a procura efetiva é sempre convenientemente 
ajustada através do mundo. Mas nós agora tendemos, também sem 


- 
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base suficiente, a acreditar que nunca será assim. Bem ao contrário, 
há grande fôrça na contradita que afirma: se um alto nível de emprêgo 
ativo e um amplo poder aquisitivo puderem ser mantidos nos principais 
centros de comércio mundial, o problema da superprodução e das ex- 
portações sem mercados deixará de existir, mesmo que, sob as mais: 

rósperas condições, possam permanecer alguns distúrbios comerciais 
e situações imprevistas que Tequeiram remédios específicos. 


V. — A MANIPULAÇÃO DIÁRIA DOS CÂMBIOS, SEGUNDO O PLANO 


o 


19. A União de Compensação restabelece a livre compensação 
multilateral entre os seus: membros. Compare-se isto com as dificulda- | 
des e complicações de um grande número de acordos bilaterais. Com- 
pare-se, sobretudo, as disposições pelas quais um país, tirando van- 
tagem indevida de um acôrdo de pagamentos (o sistema da “União” é, 
de fato, um acôrdo de pagamentos generalizado), tal como a Alemanha 
antes da guerra, com um sistema que não é manipulado por um só país 
(que não pode ser bastante forte para agir isoladamente com eficiência 
ou para evitar o ódio diplomático de uma ação singular), mas pela 
“União” em conjunto. 


Em contraposição ao argumento que alega ser dificil; para a 
“União”, disciplinar um país faltoso e evitar prejuízos consequentes, 
com maior razão podemos apresentar essa mesma objeção contra uma 
multiplicidade de acordos bilaterais de pagamentos pia o uns 
dos outros. 


20. Assim, não sômente devemos obter as vantagens (sem as 
desvantagens) de uma moeda-ouro internacional, mas poderíamos des- 
frutar dessas vantagens mais amplamente do que jamais foi possível 
na prática do sistema, dentro do qual, em dado momento, apenas uma 
minoria. de países estava operando em câmbio livre. Com a compen- 
sação multilateral, entretanto, as transações cambiais realizar-se-iam 
tão livremente como nos melhores dias do padrão-ouro, sem necessi- 
dade de se pedir, a quem quer que seja, a aceitação de condições one- 
rosas ou especiais. 


21. Os princípios que regem as transações são: 1.º) a União de. 
Compensação não é criada para operação de negócios diários entre co- 
merciantes ou bancos, mas sim para a compensação e liquidação dos 
saldos finais pendentes entre os bancos centrais (ou outras instituições 
super-nacionais) — tal como teriam sido liquidados, na vigência do 
antigo padrão-ouro, pela remessa ou pelo “earmarking” dêsse metal — 
não devendo ultrapassar êsse campo desnecessáriamente; 2.º) o obje- 
tivo é incrementar a liberdade do comércio internacional e não multi- 
plicar interferências e imposições. 
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22. Muitos Bancos Centrais acharam grandemente vantajoso 
centralizar neles próprios, ou em um Controle de Câmbio, a oferta e a 
procura de divisas, dispensando, dêsse modo, um mercado à margem, 
embora continuassem atendendo aos particulares, indiretamente, por 


- intermédio dos bancos existentes. A maior. disseminação de tais 


arranjos estaria de conformidade com os objetivos gerais da União 
de Compensação, por isso que êles poderiam pôr ordem e disciplina 
nas transações internacionais de câmbio, tanto em geral como em 
particular. 

O mesmo se aplica ao controle do movimento de capitais — mais 
adiante descrito — que, provavelmente, muitos Estados pretendem 
impor aos seus nacionais. Entretanto, a estrutura da planejada “União” 
não exige tais medidas de centralização ou de controle por parte de 
um Estado-membro. Ela é, por exemplo, fortemente" semelhante ao 
tipo de Controle de Câmbio vigente no Reino Unido ou ao sistema 
agora em vigor nos Estados Unidos. A “União” não impede a posse par- 
ticular de moeda estrangeira ou negócios particulares de câmbio ou de 
movimentos internacionais de capitais, uma vez aprovados ou permi- 
tidos pelos Estados interessados. Os Bancos Centrais podem negociar 
diretamente uhs com os outros, como até então. Nenhuma transação 
em “bancor” poderá se realizar senão quando um Estado-membro, ou 
seu Banco Central, estiver exercendo o direito de pagar por essa forma. 
Em caso algum haverá controle do movimento de capitais pela “União”, 
mesmo no caso do parágrafo 6 item (8) inciso (b) n.º (II) retro refe- 
rido, mas sômente pelos respectivos Estados-membros, por intermédio 
de suas próprias instituições. Assim, a estrutura da organização ban- 
cária internacional, construída por uma longa experiência para satis- 
fazer necessidades práticas, deve ficar livre de perturbações, tanto 
quanto possível. 


23. Não há necessidade de se interferir na liberdade dos Estados 
que desejem manter relações especiais dentro de determinado grupo 
de países ligados por laços geográficos ou políticos, como o da. área 
esterlina e o da União Latina de tempos passados; como os grupos que 
se poderão formar, por exemplo, com os países da América do Norte ou 
da América do Sul, ou ainda como os grupos agora em viva discussão, 
incluindo a Polônia, a Checoslováquia ou alguns dos Estados Balcâni- 
cos. Não há motivos para que se não permita a êsses países uma dupla 
posição; de um lado, como membros da União de Compensação, com 
os direitos inerentes às suas respectivas quotas; e de outro, como um 
particular, fazendo uso de outro centro financeiro por vias tradicionais, 
como, por exemplo, Austrália e índia com Londres, ou como alguns 
países americanos com Nova York. Nesse caso, as contas dêsses Esta- 
dos na União de Compensação estariam exatamente na mesma posição 
que as reservas-ouro independentes que agora manteem e éles não 
teriam motivo para modificar, em qualquer sentido, os seus hábitos 
atuais na direção dos seus negócios diários. 
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“e os Estados Unidos poderiam acordar em que não receberia 


























“24. Didi: pode haver outros casos em 1 que uma “a t 
peito de uma união federal, alegitadiario a sua apoie 3 ê 


de reserva de outros países que excedessem as necessidades da movi- 
mentação dos negócios normais, exceto nos casos dos bancos Ri 
oco PETER à a área esterlina ou ao grupo do peido 


VI. — A POSIÇÃO DO OURO, SEGUNDO O PLANO | 





26. O ouro ainda possue um grande valor “piinológico due n não. 
está sendo diminuído pelo desenrolar dos acontecimentos; e O desejo | 
de possuir uma reserva de ouro contra as contingências imprevistas | 
provavelmente tem de permanecer. O ouro tem também [9 mérito de. ae 2a 
fornecer concretamente (quaisquer que sejam suas realidades básicas) e Po É | 
um padrão indiscutível de valor para fins internacionais, para o. qual . e 
ainda não seria fácil encontrar um substituto adequado. Além. disso, ET É E ) 
pelo provimento de um meio automático para liquidação de parte dos 
saldos favoráveis das nações credoras, a produção mundial de ouro EN vi 
o remanescente das reservas-ouro mantidas fora dos Estados Unidos. ME 
podem ainda ter uma função proveitosa. Nem seria razoável pedir aos 87) “8 
Estados Unidos que desmonetizassem o seu estoque de ouro, que é PRA 
base de sua inexpugnável liquidez. O que, através do tempo, o mundo “1 
poderá fazer com O ouro, é uma outra questão. O objetivo da União Ear 


de Compensação é o de suplantar o ouro como fator regulador, mas a Er | 
não eliminá-lo. . Was nm 
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27. A moeda bancária internacional, que denominamos “bancor”, 
é definida por um pêso de ouro. Desde que as moedas nacionais dos 
Estados-membros fossem definidas em relação ao “bancor”, por de-. 
terminadas taxas de câmbio, conclue-se que cada uma delas teria um | e 
conteúdo-ouro definido, que seria o preço oficial de compra dêsse metal, fe 2a 
acima do qual não devem os países pagá-lo. O fato de um Estado. 
membro, ter o direito de obter “bancors” mediante pagamento em ouro: |) /M 
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metálico para crédito de sua conta de compensação, assegura a exis- 


“tência de um' comprador estável e certo para os novos contigentes 


RE “auríferos dos países produtores de ouro e para os que possuam amplas 


reservas-ouro. Dêsse modo, a posição dos produtores e possuidores de 
ouro não. será desfavorâvelmente afetada e sim, efetivamente, me- 


e: 


28. Os Bancos Centrais teriam o direito de reter suas respectivas 
reservas-ouro e de fazer, uns para os outros, remessas dêsse metal, 

“contanto que não pagassem um preço acima da paridade. Poderiam, 
também, cunhar moedas de ouro e pô-las em circulação e, de um modo 
geral, fazer o que lhes aprouvesse com o metal em aprêço. 


* 


29. Por motivos óbvios, uma única restrição seria essencial: a 
nenhum Estado-membro assistiria o direito de exigir ouro da União de 
Compensação contra o seu saldo “bancor”, porque o “bancor” sômente 


o é disponível para transferência de uma conta de compensação para 


outra. Haveria, portanto, entre o ouro e o “bancor” um único processo 
“de conversão, tal como acontecia, frequentemente, antes da guerra, 
com as moedas nacionais que estavam sujeitas ao chamado “gold 
exchange standard”. Isto não significa que a União de Compensação 
receba sômente ouro e nunca o deixe sair. Nos parágrafos anteriores 


"ficou estabelecido que, se a União de Compensação se achar de posse 


de um! estoque-ouro, a Junta Administrativa terá liberdade de distri- 
buir o excedente entre os que tenham saldos credores em “bancor”, 
proporcionalmente a tais saldos, para reduzir-lhe o valor. 


30. Levantou-se a questão de se saber se essas disposições seriam 
compatíveis com a existência, em Estados-membros individualmente, 
de um padrão-ouro em pleno funcionamento, com dois processos de 
conversão, de forma que, por exemplo, qualquer Banco Central estran- 


"- geiro que adquirisse dólares pudesse empregá-los para conseguir ouro 


para exportar. É evidente que isso não serviria a uma boa finalidade. 
Não há motivos, entretanto, para proibí-lo; e, se um Estado-membro 
preferir manter franca conversibilidade para fins temporários, poderia 
proteger-se de qualquer abuso do sistema, ou de consegiências incon- 
venientes, pela instituição de um regime de licenças, sem as quais o 
ouro não poderia ser exportado. 2 


31:>0 Sor A do “bancor” é fixo, porém não é inalterável. 
O poder de alterar êsse valor poderia ser exercido se os estoques de 
ouro que afluíssem à “União” se tornassem excessivos. Pouco adian- 
taria qualquer tentativa visando prescrutar mais além o futuro ou pro- 
fetizar os resultados finais. 
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VII. — CONTROLE DOS MOVIMENTOS DE CAPITAIS 


32. Não há nenhum país que, no futuro, possa permitir, sem pe- 
rigo, a saída de capitais por motivos políticos, por fuga a impostos 
internos ou que representem transferências antecipadas de refugiados. 
Do mesmo modo, não há nenhum país que, sem perigo, possa. receber 
capitais fugitivos que constituam uma indesejável importação de 
fundos e que não possam ser utilizados, com segurança, em inversões 
permanentes. 

33. Por tais razões, é francamente presumível que o controle de | 
movimentos dé capitais, tanto imigrantes como emigrantes, deva ser 
uma das características permanentes dos sistemas do após-guerra. 


'" Objeta-se a isto que, se o controle tivesse de ser efetivo, provavelmente 


precisaria de um mecanismo de controle de câmbio para todas as 
transações, ainda quando uma permissão geral fosse concedida para 
todas as remessas referentes ao comércio normal. Dêsse modo, os 
países que, num determinado momento, não tivessem nenhum motivo. 
para recear (e talvez acolhessem com agrado) a emigração de capitais, 
relutariam em impor êsse mecanismo, ainda que uma permissão geral. 
para as transações de capitais, estabelecendo condições semelhantes ' 


- às normais, o reduzissem a uma simples maquinaria de registro. Por 


outro lado, êsse controle seria mais difícil de funcionar sob uma ação 
unilateral dos países que não pudessem dispensá-lo, especialmente na 
falta de censura postal, quando os movimentos de capitais não podem. 
ser controlados nos dois extremos. Seria, pois, de grande vantagem que. 
os Estados Unidos, bem como outros Estados-membros da União de 
Compensação, adotassem um organismo semelhante ao Controlé de 
Câmbio Britânico, que agora se vai aperfeiçoando continuamente. En- 
tretanto, a instituição universal do controle de movimentos de capitais 
não pode ser encarada como essencial às operações da União de Com- 
pensação; e o método e o grau dêsse controle devem, portanto, ficar, 
ao critério de cada Estado-membro. Algumas providências menos 
drásticas poderiam ser tomadas pelos países que, não controlando os. 
movimentos de capitais emigrantes, pudessem desencorajar os movi- 
mentos dos capitais imigrantes que não fossem aprovados pelos países 


de origem. 


34. A situação dos saldos anormais de certos países existentes 
em outros, no fim da guerra, constituirá um problema de grande im- 
portância e particular dificuldade. Um país que tenha uma grande 
parte dêsses saldos não poderá, a não ser quando estiver em posição 
de credor, correr o risco de liberá-los em “bancor” em vultosa quanti- 
dade, se isso resultar numa diminuição inicial dos seus recursos em 
“pancor”. Ao mesmo tempo, é muito conveniente que os países pos- 
suidores dêsses saldos possam considerá-los como líquidos, sobretudo 



































que se refere às importâncias que desejarem empregar em um pro- 
ma convencionado de inversões ou em despesas a longo prazo. 
lvez possa haver alguma disposição especial para atuar no período 
transição, e sômente pela qual, através do auxílio da União de 
| Compensação, êsses saldos permaneceriam líquidos e conversíveis em 
Es “bancot”, pelo país credor, enquanto não houvesse nenhum esfôrço 
E “compensador nos recursos “bancor” do país devedor, ou, de qualquer 
"modo, enquanto o esfôrço resultante se desenvolvesse dentro de um e. 
certo período. | 1 













"35. A recomendação de um controle dos movimentos de capitais 


ii o? não deve ser interpretada como significando que a era das inversões e 
"internacionais deva ter um fim. Ao contrário, a “União” facilitaria 


“grandemente a restauração dos empréstimos internacionais e dos cré- o 
PR dar ditos para fins legítimos. O objetivo — e é um objetivo vital — é dispor 
“de meios de: 


nr " 


AS ; (a) distinguir os empréstimos a longo prazo concedidos A 
ER To A “pelos países credores, que ajudam a manter o equilíbrio e a “4 
Eedeso, desenvolver os recursos mundiais, dos movimentos de fundos A 


| Pu emigrantes de países devedores que carecem de meios de fi- 
| - nanciamentos; e 


é Er - (b) controlar os movimentos especulativos a curto prazo o 
[8a “ou as oscilações de capitais flutuantes, quer emigrantes dos AM 
“países devedores, quer migrantes entre os países credores. a 


36. É de salientar-se que a finalidade dos descobertos em 
““pancor”, permitidos pela União de Compensação, não é facilitar cré- 
* ditos a longo prazo, ou mesmo a médio, aos países devedores que não 
“possam suportar tais encargos, mas sim dar tempo e fôlego para os M 
ajustes, determinando, para todos os países igualmente, um período “a 
médio para que êles, no correr dêsse tempo, fiquem em posição de 
desenvolver uma política de empréstimos internacionais, e até quando 
k suas perspectivas de novos e lucrativos desenvolvimentos, em adita- 
"mento aos seus recursos normais, justifiquem-lhes a capacidade de 
contrair empréstimos a longo prazo. O mecanismo e a organização dos 
empréstimos internacionais a médio e longo prazo representam um 
outro aspecto da política econômica do após-guerra, não menos im- 
portante que os objetivos visados pela União de Compensação exigindo, 
entretanto, uma outra instituição complementar. 


“  VIIL — RELAÇÃO DA UNIÃO DE COMPENSAÇÃO COM A POLÍTICA 
COMERCIAL 


37. Os expedientes especiais de protecionismo, que se desenvol- 
veram entre as duas guerras, eram, algumas vezes, resultantes de 


e ago de algum pais: o novo sistema, prsreoao a cr 
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país adotar puebserto od específicos como medidas tem 
restaurar o equilíbrio da sua balança de pagamentos, 
“possível o estabelecimento de normas gerais, não para | é 
pedientes, mas para usá-los nas exceções indicadas. Wa 


“União” sentir-se-iam muito mais confiantes na ação de ir eli 
outras e mais Rue an formas de protecionismo - discrir 


IX. — A UTILIDADE DA UNIÃO DE COMPENSAÇÃO 1 PARA 
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39. A União de Conipantacão ea tornar-se um instrumento 
e um apôio das políticas internacionais em aditamento aos . objetivos | 
primários a que se destina. Isso merece a maior relevância, possível sam É 
A “União” poderia ser o “pivot” do futuro govêrno econômico. Sem « Ja 
outros desenvolvimentos mais desejáveis seriam.  emperrados E falhos | 
de amparo; com ela teriam seus lugares como parte de um. esquema ko 
organizado. Nenhuma das sugestões que se seguem constituem. uma 
Pp necessária, do plano. São, todavia, tustraçães para fins do Ci 
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ETA qRde. de importância e valor, para as quais a “União”, uma vez es- 
arcade tabelecida, poderia ser de utilidade: — : 


(1) A “União” poderia abrir uma conta de compensação em favor 
das entidades internacionais encarregadas dos trabalhos de recons- 
“trução, rehabilitação e assistência no após-guerra. Ou ir muito além. 
- Para isso poder-se-ia suplementar as contribuições recebidas de outras 
fontes por essas entidades, concedendo-lhes facilidades preliminares de 





L8 
o: descobertos, que seriam amortizados, durante um período de vários A 
| anos, sem interferência do fundo de reserva da “União”, ou, se ne- E; 


1 cessário, sem uma tributação sôbre os excedentes dos, saldos credores. E 

“= Uma vez adotado êsse método, seria possível evitar que se pedisse a 
qualquer país a aceitação de pesados encargos para assistência e re- nr 
construção, desde que os recursos fossem fornecidos, em primeiro 
lugar, pelos países que dispusessem de contas de compensação credoras 

das quais não fizessem uso imediato e, voluntâriamente, estivessem 

“3 inativas, bem como pelos países que possuíssem um excedente interna- 

A cional crônico para o qual não houvesse emprêgo vantajoso. 4 


Dc, (2) A “União” poderia abrir uma conta em favor de qualquer en- Ee 
Re tidade de polícia super-nacional incumbida de preservar a paz e de a 
, manter a ordem internacional. Se qualquer país infringisse as suas 
- ordens devidamente autorizadas, à entidade policial assistiria o direito 

| de pedir aos diretores da União de Compensação que colocassem à sua dr 
- disposição a conta de compensação do país infrator e não mais per- 
“mitissem transações na referida conta sem sua autorização. Isso pro- 
pe porcionaria excelente mecanismo para reforçar um bloqueio financeiro. k 
N Pia, 4 


(3) A “União” poderia abrir uma conta em favor de entidades in- : 
ternacionais encarregadas da administração do Controle de Produtos e “Ha 
financiar estoques de mercadorias em poder dessas entidades, conce- a 
dendo-lhes facilidades de descoberto em suas contas, até um máximo A 
convencionado. Por essa forma, o problema financeiro dos estoques ex- 
cedentes e dos celeiros abarrotados poderia ser atacado eficientemente. 


(4) A União de Compensação poder-se-ia ligar a uma Câmara 
Internacional de Investimentos (Board for International Investment) 

e agir em nome dessa entidade, cobrando o serviço anual de seus em- 
préstimos por im lançamento automático a débito da conta de com- 
pensação do país devedor. As estatísticas das contas de Compensação 

- dos Estados-membros dariam uma indicação segura dos países que es- 
tivessem em condições de financiar a Câmara de Investimento, com a 
“vantagem de trazer todo o sistema de compensação de débitos e cré- 
ditos o mais próximo possível do equilíbrio. 
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(5) Há vários métodos pelos quais a União de Compensação po- 
deria usar sua influência e seus poderes para manter a estabilidade 
dos preços e para controlar o ciclo comercial. Se fosse instituída uma 
Câmara Econômica Internacional (International Economic Board), 
essa entidade e a União de Compensação poderiam trabalhar em ín-. 
tima colaboração e com vantagens recíprocas. Se também fosse criada 
uma Corporação Internacional de Investimento ou Desenvolvimento 
(International Investment or -Development Corporation), conjunta- 
mente com um esquema de Controle de Produtos para manipular os 
estoques dos mercados de produtos primários, poderíamos vir a possuir, 
nessas três instituições, um meio poderoso de combater os males do , 
ciclo comercial, pelo exercício de influências contracionistas ou expan- 
sionistas sôbre o conjunto do sistema ou sôbre determinados setores. 
Isso é uma questão ampla e importante que não pode ser discutida | 
adequadamente neste estudo; e que, afinal, não precisa ser examinada 
aquí, porque não traz nenhum resultado que afete a constituição fun- - 
damental da “União” projetada. Tal assunto é agora mencionado 
apenas para completar o quadro dos objetivos mais amplos a que a 
criação da União de Compensação poderia servir. 


40. A facilidade de aplicação'do plano da União de Compensação 
a essas diversas finalidades provém duma característica fundamental 
que é digna de ser ressaltada, uma vez que o destaca entre as pro- 
postas que se esforçam em desenvolver o mesmo princípio através de 
diretrizes bilaterais; e êsse é um dos setores em que o plano aquí 
exposto pode reivindicar um mérito superior. Isso seria cnamado a sua 
qualidade “anônima” ou “impessoal”. Nenhum Estado-membro, indi- 
vidualmente, tem de comprometer seus recursos próprios para apoiar 
outros Estados-membros, individualmente, ou quaisquer projetos e di- 
retrizes internacionais estabelecidos. Apenas, em têrmos gerais, teem 
de acordar: se se acharem com seus recursos excedentes e, no mo- 
mento, não desejem aplicá-los, êsses recursos poderão ser mobilizados 
pelo interêsse coletivo e utilizados em determinadas finalidades. Isso 
nada custa ao país que possua os excedentes porque não se lhe pede 
que dêles abra mão permanentemente, nem mesmo por um prazo de- 
terminado, uma vez que êsses recursos permanecerão livres, podendo 
ser despendidos ou empregados em finalidades próprias, como convier 
ao dono. Nesse caso a fonte do financiamento passa para outro pos- 
suidor de excedentes e sômente enquanto êle não der outro emprêgo 
ao seu dinheiro. Conforme ficou esclarecido linhas acima, isso importa, 
simplesmente, em estender à; esfera internacional os métodos de qual- 
quer sistema, bancário nacional, que teem o mesmo sentido “impessoal” 
quando não pedem a qualquer depositante, individualmente, que apoie 
os objetivos dos empréstimos feitos pelo seu banqueiro ou que renuncie, 
permanentemente, ao uso do seu depósito. Não há contra-indicação, 'a 
não ser para os casos que se enquadram igualmente na técnica ban- 











| AD 
“cária naciônal, sobretudo para os que possam, por abuso, criár um poder 
aquisitivo excessivo e resultar numa inflação de preços. Nos esforços 
para evitar o mal oposto não devemos perder de vista o risco a que 
faz alusão o inciso (5) do parágrafo 39 dêste projeto. Porém êsse 
risco não mais é motivo para se recusar as vantagens do sistema ban- 
cário internacional, tal como o risco similar na órbita nacional não é 
motivo para se voltar às práticas dos ourives do século XVII (que ainda 
estamos usando no campo internacional) e pára se abandonar a ampla 
expansão produtiva que os princípios bancários tornaram possível. 
Quando contribuições financeiras são requeridas para alguma fina- 
lidade de vantagem geral, é uma grande facilidade o fato de se não s 
ter de pedir contribuições específicas a qualquer país; mas antes de- q 
pender da ajuda anônima e impessoal do sistema em conjunto. Tem-se | 
nisso um órgão genuíno de direção verdadeiramente internacional. 4 


































X. — ACORDOS DE TRANSIÇÃO 8 


41. Seria de grande proveito se se chegasse a um acôrdo em A 
tôrno dos princípios gerais da União de Compensação antes do fim da x 
guerra, com o objetivo de pô-los em execução, o mais cedo possível, A 
após o término das hostilidades. Os planos de maior relevância ger- 
minarão mais facilmente na alvorada da vitória, enquanto ainda per- 
siste o espírito ativo de ação conjunta, do que nos dias de esgotamento Re 
e reação de tanto esfôrço, que podem surgir um pouco mais tarde. 
Essa proposta, entretanto, apresenta qualquer coisa de um dilema. De 
um lado, muitos países terão particular necessidade de reservas de re- 
“cursos externos no período que se seguir imediatamente ao fim da 
guerra. Por outro lado, haverá escassez de mercadorias e a prevenção “AR 
de condições internacionais inflacionistas será então muito mais im- “+ 
portante do que uma expansão. A tendência expansionista do plano b. 
— que é uma recomendação primordial para o tempo de paz, logo que DE: 
a produção for restaurada e a capacidade produtiva do mundo estiver E 
normalizada — poderia ser um perigo nos primeiros dias de um mer- 
cado vendedor com excesso de procura sôbre a oferta. 


42. A reconciliação dêsses objetivos divergentes não será fâcil- 
mente conseguida enquanto não conhecermos, mais do que agora, O 
assunto referente às providências a serem adotadas para financiar a 
recuperação e a reconstrução no após-guerra. Se a finalidade é a de 
fornecer recursos em bases liberais e compreensivas, fora dos que :. 
forem disponíveis pela União de Compensação e dos respectivos adi- 
cionais, seria melhor que êsse auxílio específico tomasse o lugar dos 
descobertos propostos para o período de recuperação — digamos — de 
dois anos. Nesse caso, os saldos credores de compensação seriam li- á 








a BB 


mitados ao valor do ouro. entregue à “União” e facilidades de descobertos 
seriam por ela concedidas em favor do Conselho de Recuperação, da 
Câmara Internacional de Investimentos e do Controle de Produtos. 
Entretanto, o estabelecimento imediato da “União” não seria incompa- 


tível com entendimentos provisórios, que poderiam tomar formas di-. 


versas segundo a natureza dos outros convênios de assistência, quali- 
ficando e limitando as quotas dos descobertos. Essas quotas seriam 
permitidas em escala reduzida durante o período de transição. 


Ou, ainda, seria mais conveniente determinar que os países que 


recebessem auxílios para recuperação ou assistência de “Empréstimos- 
Arrendamentos” não poderiam beneficiar-se, ao mesmo tempo, das fa- 
cilidades de descoberto; e estas só seriam utilizáveis quando aqueles 
terminassem. Se os auxílios provenientes de fontes estranhas à “União” 


não forem, de início, aconselháveis, as quotas de descobertos poderiam 


ser ainda mais necessárias no princípio do que mais tarde. 


43. Não devemos ser cautelosos em demasia. Uma rápida res- 
tauração econômica pode aliviar as tarefas dos diplomatas e políticos 
no reajuste do mundo e na restauração da ordem social. Para a Gra- 
Bretanha e outros países fora das áreas de assistência, a possibilidade 
de exportações suficientes para manter seus padrões de vida está inti- 
mamente ligada a bons mercados em expansão. Não podemos esperar 
demasiado por isso, nem -permitir que uma prudência excessiva nos 
condene à ruína. A menos que a “União” esteja em atividade, a questão 
da auto-adaptação será quasi insolúvel. É necessário, nessa fase, 
frizar-se que o problema da “oportunidade” não deve ser desprezado e 


que a “União” pode ser utilizada antes para ajudar do que para impe-. 


dir-lhe a solução. 
XI. — CONCLUSÃO 


44. Já foi sugerido que um projeto tão ambicioso está aberto à 
crítica no setor onde requer dos membros da “União” uma restrição dos 
seus direitos de soberania maior do que a que estariam dispostos a 
conceder. Não se exige, entretanto, mais restrições do que as existentes 
nos tratados comerciais. As obrigações serão assumidas voluntâria-. 
mente e podem ser extintas, sob determinadas condições, mediante no- 
tificação. : 

45. Uma disposição mais ampla para aceitar acordos super-na- 
cionais deve ser requerida no mundo de após-guerra. Se os acordos 
propostos forem considerados com uma providência de desarmamento 
financeiro, nada aquí existe cuja aceitação necessite relutância de 
nossa parte ou daqueles a quem pedirmos adesões. É um benefício — 
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